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TOMADA DE PREÇOS N°20190001 – DAE
PROCESSOS N°: 01673275/2019

LICITAÇÃO  DO  TIPO  MENOR  PREÇO  PARA
CONSTRUÇÃO  DE  PRÉDIO  PÚBLICO  COM  02
PAVIMENTOS  PARA  USO  INSTITUCIONAL  DO
GOVERNO  DO  ESTADO,  LOCALIZADO  NA  RUA
CÔNEGO  BRAVEZA,  S/Nº,  QUADRA  26,  LOTE  26,
CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, FORTALEZA- CEARÁ.

A Comissão Especial de Licitação 06, designada pelo Decreto 32.557 de 22/03/2018, em
nome do  DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA – DAE, divulga para
conhecimento do público interessado que no local, hora e data adiante indicados neste
Edital,  em  sessão  pública,  receberá  os  Documentos  de  Habilitação  e  Propostas
Comerciais, para o objeto desta Tomada de Preços, do Tipo Menor Preço, em Regime de
Empreitada  por  Preço  Unitário,  mediante  as  condições  estabelecidas  no  presente
instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, suas alterações e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

HORA, DATA E LOCAL.

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos em sessão
pública  marcada  para  o  dia  27 de  março  de  2019  às  15:00  horas,  no  Centro
Administrativo  Bárbara  de  Alencar,  na  Av.  Dr.  José  Martins  Rodrigues,  n°  150,  Edson
Queiroz, em Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

GLOSSÁRIO: 

Sempre  que  as  palavras  ou  siglas  indicadas  abaixo  aparecerem neste  documento  de
Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

CONTRATANTE: Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE:

FISCALIZAÇÃO: Departamento de Arquitetura  e Engenharia  – DAE, ou preposto(s)

devidamente credenciado(s) para a realização da fiscalização objeto desta licitação;

CONTRATADA:  Empresa vencedora desta licitação em favor  da qual  for  adjudicado o

objeto;

SEPLAG: Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará;

CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela SEPLAG;

LICITANTE /PROPONENTE – Empresa que apresenta proposta para o certame.

EPP/ME – Empresa de Pequeno Porte/Microempresa.
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1. DO OBJETO

1.1. Constitui  objeto desta licitação  a contratação de empresa para CONSTRUÇÃO DE
PRÉDIO PÚBLICO COM 02 PAVIMENTOS PARA USO INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO,  LOCALIZADO NA RUA CÔNEGO BRAVEZA, S/Nº, QUADRA 26, LOTE
26, CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, FORTALEZA-CEARÁ, devidamente especificado no
ANEXO C, deste edital.

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital
e seus ANEXOS, e em obediência aos Projetos, ao caderno de encargos do DAE e às
Normas da ABNT.

1.3.Os  projetos  básicos  estarão  à  disposição  dos  interessados  no  site:
www.seplag.ce.gov.br ou no DAE, situado na Av. Alberto Craveiro, 2775, Castelão – CEP
60860-901.

2. DA FONTE DE RECURSOS

2.1. O objeto dessa Tomada de Preços será pago com recursos orçamentários de Tesouro
do Estado, no valor estimado de R$ 1.182.865,22 (Um milhão, cento e oitenta e dois
mil,  oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte  e dois  centavos),  com a seguinte
dotação orçamentária:
 

• 08200012.15.451.040.18326.03.449051.10000.0

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta Tomada de Preços:

3.1.1. Todo e qualquer empresário individual ou sociedade regularmente estabelecida no
país, que seja especializada no ramo do objeto da licitação, e que satisfaça a todas as
exigências  do  presente  edital,  especificações  e  normas,  de  acordo  com  os  anexos
relacionados, partes integrantes deste edital.

3.1.2.  Empresas cadastradas no CRC do Estado do Ceará, especializadas no ramo do
objeto pertinente a esta licitação, ou que comprovem junto à COMISSÃO, no prazo de 3
(três) dias antes do recebimento das propostas, que preenchem os requisitos necessários
para cadastro.

3.2. É vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas.

3.3. Não  poderão  participar  da  presente  licitação,  empresas  que  sejam  consideradas
inidôneas  ou  suspensas  para  participar  de  licitação  em  qualquer  órgão/entidade
governamental, ou que estejam concordatárias, ou com falência decretada ou requerida.

3.4. É vedada a participação de empresas cujos representantes legais ou sócios, sejam
servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Ceará,
inclusive  Fundações  instituídas  e/ou  mantidas  pelo  Poder  Público  Estadual,  como
concorrente, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedimentos
licitatórios.
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4.  DA  APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  E  PROPOSTAS
COMERCIAIS 

4.1. Os Documentos de Habilitação, em 1 (uma) via, e as Propostas Comerciais, em 2
(duas)  vias,  deverão  ser  entregues  datilografados  /  digitados,  contidos  em  invólucros
opacos e fechados com cola e /ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de
violação de seu conteúdo, estes trazendo na face o seguinte sobrescrito, respectivamente:

4.1.1. ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 20190001 – DAE
ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NOME DA LICITANTE / CNPJ
TELEFONE/FAX/E-MAIL

4.1.2. ENVELOPE “B” - PROPOSTAS COMERCIAIS

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 20190001 – DAE
ENVELOPE “B” –  PROPOSTAS COMERCIAIS
NOME DA LICITANTE / CNPJ
TELEFONE/FAX/E-MAIL

4.2.  É  obrigatória  a  assinatura  de quem de  direito  da  PROPONENTE na  PROPOSTA
COMERCIAL.

4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados
por preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração
pública  ou  particular  com  firma  reconhecida.  A  não  apresentação  não  implicará  em
inabilitação,  no  entanto,  o  representante  não  poderá  pronunciar-se  em  nome  da
LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprove
tal condição através de documento legal.

4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas
Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de
procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de
exclusão sumária das LICITANTES representadas.

4.4. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja,
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora,
o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”.

5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
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autenticada em Cartório;

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão; e

c)  Rubricados e numerados sequencialmente,  da primeira  à última página,  de modo a
refletir seu número exato; 

d)  A  eventual  falta  de  numeração  ou  a  numeração  incorreta  será  suprida  pelo
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.

5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de:

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.2.1.1.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  EM  VIGOR OU
ÚLTIMO  ADITIVO  CONSOLIDADO,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de
sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  acompanhado  de  ata  da
assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis,
Ato Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício, e no caso de empresário
individual, o Registro Comercial.

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.2.2.1. Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ).

b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção fornecido pelo órgão
competente ou Fazenda Municipal.

5.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da
sede da LICITANTE:

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
CERTIDÃO  CONJUNTA  NEGATIVA/POSITIVA  COM  EFEITOS  DE  NEGATIVA  DE
DÉBITOS  RELATIVOS  AOS  TRIBUTOS  FEDERAIS  E  À  DÍVIDA  ATIVA  DA  UNIÃO
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e  PROCURADORIA GERAL
DA FAZENDA NACIONAL (PGFN).

b) A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA
ESTADUAL  ou,  na  inexistência  desta,  de  CERTIDÃO  NEGATIVA/POSITIVA  COM
EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS relativos aos impostos de competência estadual e
de  CERTIDÃO NEGATIVA/POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS DA
DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, emitida pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO.

__________________________________________________________________________________________________________
TP Nº 20190001 – DAE                                                                                                   7



_______________________________________________________________________________________

c) A comprovação de quitação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através da
CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA
MUNICIPAL,  ou,  na  inexistência  desta,  de  CERTIDÃO  NEGATIVA/POSITIVA  COM
EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS relativos aos Impostos de competência Municipal e
de CERTIDÃO NEGATIVA/POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA
DO MUNICÍPIO, emitida pela PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO.

c.1) As empresas participantes desta licitação obedecerão ao que determina a legislação
específica do MUNICÍPIO, do domicílio da licitante.

c.2) Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal
em separado, as LICITANTES/PROPONENTES deverão apresentar as duas certidões, isto
é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários.

c.2.1) Caso a LICITANTE/PROPONENTE não possua imóvel cadastrado em seu nome,
deverá  apresentar  declaração  ou  documento  emitido  pela  Prefeitura,  indicando  esta
situação.

5.2.2.3. Prova de situação regular perante ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS,  através  de  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS -  CRF,  emitido  pela  Caixa
Econômica Federal.

5.2.2.4.  Comprovação  da  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho  feita  através  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  ou  da  Certidão
Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos  efeitos da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas-CNDT.

5.2.2.5.     A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) atualizado,    expedido  
pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará – SEPLAG, dispensa o
licitante  dos  documentos  citados  nos  subitens  5.2.1.,  5.2.2.  e  5.2.3.1.  deste  Edital.
Contudo,  necessário  será  apresentar  documento  que  comprove  o  vínculo  entre  o
profissional  detentor  do  Atestado/Certidão de Acervo Técnico  e a licitante,  nos termos
descritos nos subitens 5.2.3.2., 5.2.3.2.1. e alíneas. 

5.2.2.5.1.   Caso o cadastro esteja com algum documento vencido, o licitante deverá inserir  
no seu Envelope “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, o referido documento dentro do
prazo de validade, sob pena de inabilitação, com exceção das Microempresas  e Empresas
de  Pequeno  Porte,  que  se  apresentarem  alguma  restrição  na  comprovação  da
Regularidade Fiscal, seguirão as regras do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.2.2.5.2.  Os  licitantes  não  cadastrados  no  CRC  deverão  enviar  à  COMISSÃO   a
documentação descrita nos subitens    5.2.1., 5.2.2.   e   5.2.3.1.   no prazo de 3 (três) dias antes  
do  recebimento  das  propostas  para  comprovação  do  preenchimento  dos  requisitos
necessários para cadastro.

5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.2.3.1.  Prova  de  inscrição  ou  registro  da  LICITANTE junto  ao  Conselho  Regional  de
Engenharia  e  Agronomia  (CREA)  ou  Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo  (CAU, da
localidade da sede da PROPONENTE.
__________________________________________________________________________________________________________
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5.2.3.2.  Comprovação  da  capacidade  técnico-operacional  da  empresa  licitante  para
desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características,  quantidades  e
prazos, com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões
fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome
da empresa concorrente na condição de “contratada”,  e cujas parcelas de maior relevância
técnica e valor significativo tenham sido:

a) Estrutura em concreto armado, fck ≥ 30MPa; Volume ≥ 8m³;
b) Revestimento em porcelanato, Área ≥ 240m²;
c) Execução de gradil;
d) Instalações hidro / elétricas.

5.2.3.3. Comprovação de a PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu
quadro  permanente,  na  data  prevista  para  entrega dos documentos,  profissional(is)  de
nível superior, reconhecido(s) pelo CREA ou pelo CAU, detentor(es) de CERTIDÃO DE
ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de serviços  de características  técnicas
similares às do objeto da presente licitação e cujas parcelas de maior relevância técnica e
valor significativo tenham sido:

a) Estrutura em concreto armado, fck ≥ 30MPa;
b) Revestimento em porcelanato;
c) Execução de gradil;
d) Instalações hidro / elétricas.

5.2.3.3.1  No caso de o profissional detentor da CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO não
constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA, o acervo do profissional será
aceito,  desde  que  ele  demonstre  ser  pertencente  ao  quadro  permanente  da  empresa
através de um dos seguintes documentos:

a) Cópia autenticada da “FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS” onde se
identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do
livro  de  registro  de empregados,  quando se  tratar  de empregado,  comprovando que o
profissional  detentor  do  Atestado  de  Responsabilidade  Técnica  faz  parte  do  quadro
permanente da licitante;

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato
Social.

c)  Comprovação  do  vínculo  do  profissional  através  de  cópia  do  Contrato  de
Regime de Prestação de Serviço.

5.2.3.3.2. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA não explicitar
com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu
respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA.

5.2.3.3.3.  Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de
Projeto,  Fiscalização,  Supervisão,  Gerenciamento,  Controle  Tecnológico  ou  Assessoria
Técnica de Obras.
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5.2.3.4. Declaração de visita ao local da obra emitido pela PROPONENTE, de que esta
visitou  o  local  onde  serão  executados  as  obras,  tomando  conhecimento  de  todos  os
aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos, conforme
ANEXO E – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DA OBRA.

5.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

5.2.4.1.  A avaliação para todas as LICITANTES será apurada através da apresentação do
Índice de Liquidez Geral (LG) a seguir definido, calculado com 02 (duas) casas decimais,
sem arredondamentos.  A  fonte  de  informação  dos  valores  considerados  deverá  ser  o
Balanço  Patrimonial  do  último  exercício,  apresentado  na  forma  da  lei.  Tratando-se  de
Sociedade Anônima, deverá apresentar as Demonstrações Contábeis por meio de uma das
seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação,
ou ainda,  através  de cópia  autenticada  das mesmas.  Os  demais  tipos  societários  e  o
empresário   individual   deverão  apresentar  cópia  autenticada  do  Balanço  Patrimonial,
registrado  na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente.  

a) Liquidez Geral (LG):


)Pr    +  (

)Pr   Re  +  (

azoLongoaExigivelCirculantePassivo

azoLongoaalizavelCirculanteAtivo
LG  1,20

5.2.4.2. Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação
Judicial do local da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta)
dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento.

5.2.4.2.1.  Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial  deverá
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da
Lei  nº  11.101/2005.  Já  a  licitante  em  recuperação  extrajudicial  deverá  apresentar  a
homologação judicial do plano de recuperação.

5.2.4.3. Prova de valor do Patrimônio Líquido, não inferior a 10% (dez por cento) do valor
estabelecido  no  subitem 2.1  deste  Edital,  até  a  data  de  entrega  dos  Documentos  de
Habilitação e Propostas Comerciais  e cuja comprovação será feita  através do Balanço
Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  apresentado  e
entregue na forma da lei.

5.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA

5.2.5.1.  Declaração  do  licitante,  comprovando  o  fiel  cumprimento  das  recomendações
determinadas pelo art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo ANEXO
F – MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA.

5.3.  A LICITANTE deverá  fornecer,  a  título  de  informação,  número de telefone,  fax,  e
pessoa  de  contato,  preferencialmente  local.  A  ausência  desses  dados  não  a  tornará
inabilitada.

5.4. CASO A LICITANTE SEJA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
ESTA  DEVERÁ  APRESENTAR  DECLARAÇÃO  NA  FORMA  DO  ANEXO  K  DESTE
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EDITAL,  ASSINADO  PELO  TITULAR  OU  REPRESENTANTE  LEGAL  DA  EMPRESA,
DEVIDAMENTE  COMPROVADO.  AS  EMPRESAS  ENQUADRADAS  NO  REGIME
DIFERENCIADO E FAVORECIDO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE  QUE NÃO APRESENTAREM A  DECLARAÇÃO PREVISTA NESTE SUBITEM
PODERÃO PARTICIPAR NORMALMENTE DO CERTAME, PORÉM, EM IGUALDADE DE
CONDIÇÕES COM AS EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NESTE REGIME. 

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

5.5. Na forma do que dispõe o art.  42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal  das microempresas e  empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
5.6.  Para  aplicação  do  disposto  no  subitem acima,  as  microempresas  e  empresas  de
pequeno  porte,  por  ocasião  da  participação  neste  procedimento  licitatório,  deverão
apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de  5 (cinco)  dias úteis,,  contado a partir  do  momento em que o proponente  for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.8.  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81  da  Lei  nº  8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

5.9.  Serão  inabilitadas  as  licitantes  que  não  atenderem  às  exigências  deste  edital,
referentes à fase de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em
seu conteúdo e forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP
que não apresentarem a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo
definido no subitem 5.7.

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B”

6.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo:

6.1.1. Nome da empresa proponente, endereço e número de inscrição no CNPJ;

6.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias.

6.1.2.1.  Fica  a  LICITANTE  ciente  sobre  a  necessidade  de  manifestar-se  acerca  da
concordância da prorrogação e revalidação da proposta, até a data do seu vencimento, por
igual e sucessivo período. A falta de manifestação libera a licitante, excluindo-a do certame
licitatório.

6.1.2.2. Em situação em que a proposta vença antes da sessão pública de sua abertura, a
não prorrogação e revalidação por parte da Licitante resulta na inviolabilidade do lacre do
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envelope da Proposta, passando à condição de inválida.

6.1.2.3 No caso de a proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá
ser prorrogada e revalidada por igual e sucessivo período, sob pena de desclassificação.

6.1.3.Preço global, expressos em reais.

6.1.4.Assinatura do representante legal

6.2. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da LICITANTE, a assinatura
e  o  título  do  profissional  que  os  elaborou,  e  o  número  da  Carteira  do  CREA  desse
profissional:

6.2.1.  Planilha  de Orçamento,  contendo preços unitários  e  totais  de  todos os  itens  de
serviços constantes do ANEXO B – PLANILHA DE QUANTITATIVOS, escrita;

6.2.2. Planilha de Orçamento,  completa nas duas vias em meio magnético, na extensão
XLS  (elaborada  preferencialmente  em  EXCEL),  com  arredondamento  de  duas  casas
decimais, utilizando a ferramenta “Arred”.

6.2.3. Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços.

6.2.4. Planilha analítica de encargos sociais.

6.2.5. Planilha de composição analítica do BDI.

6.2.5.1.  Os  tributos  referentes  ao  Imposto  de  Renda  –  Pessoa  Jurídica  –  IRPJ  e
Contribuição  Social  Sobre  o  Lucro  Líquido  –  CSLL não  deverão  integrar  o  cálculo  do
Benefício de Despesas Indiretas – BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se
constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente a
CONTRATADA,  não  devendo  ser  repassados  ao  CONTRATANTE,  como  também  os
custos de mobilização e desmobilização de canteiro.

6.2.5.2. Os custos referentes a Administração Local da Obra não deverão integrar o cálculo
do Benefício de Despesas Indiretas – BDI,  por ser parte integrante a planilha de custo
direto

6.3. Tendo em vista que a presente licitação trata de Empreitada por Preço Unitário,  o
ANEXO  B  –  PLANILHA  DE  QUANTITATIVOS,  deverá  ser  seguido  integralmente  no
tocante aos itens de serviços, sendo desclassificada a empresa que omiti-los, por qualquer
razão, atentando para que o preço total da proposta da LICITANTE não seja superior ao
estabelecido no subitem 2.1.

6.4. Os valores unitários da Planilha de Preços Básicos elaborada pela CONTRATANTE
são considerados valores limites máximos. Assim, cada PROPONENTE deve observá-los
quando da apresentação de sua Proposta Comercial, ressalvado o disposto no subitem 8.3
alínea “g” deste edital.
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6.5.  Correrão por  conta da PROPONENTE vencedora  todos os  custos que porventura
deixar de explicitar em sua proposta.

6.6. A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que assinará o Contrato,
caso a empresa seja declarada vencedora deste certame, conforme ANEXO I – MODELO
DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.  A ausência dessa ficha não a
tornará desclassificada.

6.7.  As  PROPOSTAS  COMERCIAIS  deverão  ser  rubricadas  e  numeradas
sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato.

6.7.1. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo
representante da LICITANTE na sessão de abertura das propostas.

7. DO PROCEDIMENTO

7.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e
Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:

7.1.1.  Na  presença  das  PROPONENTES  e  demais  pessoas  que  quiserem  assistir  à
sessão,  a  COMISSÃO  receberá  os  envelopes  devidamente  lacrados,  contendo  os
Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais;

7.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar
por, no máximo, 02 (duas) pessoas;

7.1.3. Os membros da COMISSÃO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos
dentre os presentes como representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão
todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados;

7.1.4.  Recebidos  os  envelopes  "A"  –  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  e  "B"  -
PROPOSTAS  COMERCIAIS,  proceder-se-á  a  abertura  daqueles  referentes  à
documentação de habilitação;

7.1.5.  A  COMISSÃO poderá,  a  seu exclusivo  critério,  proclamar,  na mesma sessão,  o
resultado  da  habilitação,  ou  convocar  outra  para  esse  fim,  ficando  cientificados  os
interessados;

7.1.6.  Proclamado o resultado da habilitação,  e decorrido o prazo para interposição de
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura
das Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas;

7.1.7.  A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES
inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.

7.1.7.1. A COMISSÃO manterá sob sua guarda até o final desta licitação os envelopes
contendo  as  propostas  das empresas inabilitadas/desclassificadas  (Proposta  Técnicas).
Transcorrido esse prazo sem que os citados envelopes tenham sido resgatados, estes
serão expurgados pela COMISSÃO.
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7.1.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com
estrita observância da Lei das Licitações, art. 109.

7.1.9.  A(s)  decisão(ões)  do(s)  julgamento(s)  do(s)  Recurso(s)  Administrativo(s)  será(ão)
publicado(s)  no  Diário  Oficial  do  Estado  e  cópia  integral  do(s)  mesmo(s)  estará(ão)  à
disposição junto à Comissão Especial de Licitação 06.

7.1.10.  Os  resultados  de  cada  fase  da  licitação  e  o(s)  valor(es)  da(s)  proposta(s)
vencedora(s) será(ão) publicado(s) no Diário Oficial do Estado, ou se presentes todos os
representantes das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, comunicado diretamente
aos interessados e lavrado em ata. Estas publicações constituirão os avisos dos resultados
dos julgamentos das documentações e propostas.

7.2. Após a entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas
Comerciais,  nenhum documento adicional  será aceito  ou considerado no julgamento,  e
nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações.

7.2.1. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a
instrução do processo.

7.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será
assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES.

7.4. A Comissão verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte,
para o cumprimento do constante na Lei Complementar nº 123/2006, procedendo como
previsto no subitem 7.5.

7.5. Caso a proposta classificada em primeiro lugar não seja ME ou EPP, a Comissão
procederá de acordo com os subitens a seguir:

7.5.1. Fica assegurado, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006), preferência de contratação para as ME e EPP.

7.5.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores à proposta que obtiver melhor classificação, depois de ordenadas as propostas
de preços em ordem crescente dos preços ofertados.

7.5.3. Para efeito do disposto no subitem 7.5.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá
da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte que obtiver melhor classificação poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação
em que será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do
certame;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 7.5.2., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
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7.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte  que se  encontrem no intervalo  estabelecido  no subitem  7.5.2.,  será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata.

7.5.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.5.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 7.5.3., a microempresa ou empresa de
pequeno  porte  que  obtiver  melhor  classificação  será  convocada  para  apresentar  nova
proposta de preços após a solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata
dos trabalhos.

7.6. O resultado do julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou
posteriormente através de notificação aos interessados.

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na
presente Tomada de Preços é exclusiva do DAE.

A – AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”

8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados,
observadas  as  exigências  pertinentes  à  Habilitação  Jurídica,  Regularidade  Fiscal,
Qualificação Técnica, Qualificação Econômica e Financeira e Qualificação Trabalhista.   

8.2.1.  Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos
exigidos no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente
Edital  e  ainda,  serão  inabilitadas,  de  forma  superveniente,  as  ME  ou  EPP  que  não
normalizarem a documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 5.7.

B – AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE B

8.3. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem:

a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste
Edital;

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação;

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os
preços praticados no mercado, conforme a Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no
subitem 2.1 deste Edital;

e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações;

f) Propostas que não atendam ao subitem 6.2 do Edital.
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g) Preço unitário superior ao estimado pela CONTRATANTE

g.1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de item com preço unitário superior ao
estimado  pela  CONTRATANTE,  a  licitante  deverá  apresentar  relatório  técnico
circunstanciado justificando o preço unitário ofertado.

g.2)  Caso  as  justificativas  apresentadas  pela  LICITANTE  não  sejam  acatadas  pela
Comissão, a sua proposta será desclassificada.

8.4. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por
extenso, estes últimos.

8.5. No caso de divergências entre as colunas, discriminação dos serviços, unidades e
quantidades  constantes  dos  orçamentos  apresentados  pelos  licitantes  e  aqueles
constantes do Edital, prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades
do referido Anexo deste Edital, sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo
com as especificações e detalhamento constantes do instrumento convocatório.

8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente
configurados  nas  Propostas  Comerciais  das  PROPONENTES,  serão  devidamente
corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da
proposta.

8.7. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso a
empresa apresente preços unitários diferentes, a Comissão fará a correção, considerando
o menor dos preços unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo, de
forma alguma, motivo para desclassificação.

8.8. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por
sorteio, observado a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.9.  Será  declarada  vencedora  a  proposta  de  MENOR  PREÇO  GLOBAL  entre  as
LICITANTES classificadas. 

8.10. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos licitantes, a
Comissão, nos termos do Art. 48, §3º, da Lei nº 8.666/93, poderá fixar aos participantes o
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos ou novas propostas,
escoimados das causas que os inabilitaram ou os desclassificaram.

9. DA ADJUDICAÇÃO

9.1.O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  autor  da  proposta  vencedora,  mediante
Contrato a ser firmado entre este e a CONTRATANTE. O adjudicatário tem o prazo de 05
(cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para
esse fim.

9.2. Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento
e seus anexos, antes da assinatura do Contrato, obriga-se a PROPONENTE a:
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9.2.1. Apresentar  garantia,  antes  da  assinatura  do  Contrato,  numa  das  seguintes
modalidades, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) da contratação:

a) Caução em dinheiro ou em Título da Dívida Pública, vedada a prestação de garantia
mediante TDA-Títulos da Dívida Agrária.  No caso de opção pela garantia em Título da
Dívida  Pública,  deverão  tais  títulos  ser  acompanhados  de  documento  emitido  pela
SECRETARIA  DO  TESOURO  NACIONAL,  no  qual  este  atestará  a  sua  validade,
exequibilidade e avaliação de resgate atual.

b) Fiança bancária (ANEXO H – MODELO  DA  CARTA  DE  FIANÇA  BANCÁRIA  –
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO);

c) Seguro-garantia.

9.2.1.1. Na garantia para a execução do Contrato deverá estar expresso seu prazo de
validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual.

9.2.2. Prestar garantia adicional na forma do §2º do Art. 48 da Lei nº 8.666/93, quando for o
caso.

9.2.3. Apresentar, INDEPENDENTE de solicitação do CONTRATANTE, no prazo máximo
de 02 (dois) dias úteis, as Composições de Preços Unitários para cada serviço constante
do orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade de
cada serviço, quais sejam: equipamentos, mão de obra (direta e indireta), totalização de
encargos sociais, insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas e quaisquer
outros necessários à execução dos serviços,  devendo o valor  total  da Composição de
Preços Unitários de cada serviço ser igual ao valor proposto.

9.2.3.1.  As  Composições  de  Preços  Unitários  citadas  no  subitem anterior  deverão  ser
entregues à CONTRATANTE, para análise e aprovação, e, consequente autorização para
assinatura do contrato.

9.2.3.2. Caso alguma Composição de Preços Unitários apresentada pela vencedora, seja
considerada inadequada para a execução do serviço, esta deverá apresentar  no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis,  nova Composição de Preços Unitários deste serviço, de
acordo  com a Composição  de  Preços  Unitários  da  Tabela  Unificada  da  SEINFRA,  no
tocante aos insumos e seus coeficientes, mantendo-se inalterado o valor total proposto.

9.2.3.3.Nas composições de preços unitários deverão ser considerados valores de mão de
obra não inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por
Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho.

9.3.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei.

9.4.  Na  ocorrência  de  acréscimo  contratual  de  valor  deverá  ser  prestada  garantia
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.2.1.

9.5. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste Edital e
não assinar  o  Contrato  no  prazo  05 (cinco)  dias  úteis,  é  facultado a  CONTRATANTE
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convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente,  para assinar o Contrato nas
mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9.6.  A empresa vencedora deverá apresentar antes da assinatura do contrato o plano de
gerenciamento de resíduos sólido da construção civil para obra/serviço, a ser analisado e
aprovado pela contratante.

10. DOS PRAZOS

10.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos dentro do
prazo de 04 (quatro) meses, contados  a partir da data de recebimento da Ordem de
Serviço,  após  publicação  de  extrato  de  contrato  no  Diário  Oficial, podendo  ser
prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

10.2.  O prazo de vigência  do  contrato  será  de 10  (dez)  meses,  contados a  partir  da
assinatura  deste  instrumento  contratual,  devendo ser  publicado  na forma do parágrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993 como condição de sua eficácia. 

10.2.1.  O  prazo  de  vigência  poderá  ser  prorrogado  nos  termos  do  art.  57  da  Lei  nº
8.666/1993. 

10.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de execução deverão se fazer acompanhar de
um relatório circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização
do Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE.

10.4.  Os  pedidos  de  prorrogação  de  prazos  de  execução  serão  dirigidos  ao
CONTRATANTE, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

10.5  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

11. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

11.1.  Os  preços  são  firmes  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12  (doze)  meses  da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais
serão  reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  proposta,  pela
variação  dos  índices  constantes  da  revista  "CONJUNTURA  ECONÔMICA   (INCC
-COLUNA 35) editada pela Fundação Getúlio Vargas. 

11.1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:








 


0I

II
VR o  , onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = Índice inicial – refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = Índice final – refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.
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OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar
totalmente da quinta casa decimal em diante.  

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. As medições deverão ser elaboradas pela CONTRATADA, de comum acordo com a
fiscalização dos serviços executados e entregues na sala de medição do DAE, até o último
dia de cada mês. A periodicidade mensal deverá ocorrer entre os dias 1º e o último dia do
mês em referência, exceto a primeira medição que será elaborada no início dos serviços,
conforme a emissão da ordem de serviço ate o último dia do mês, e a medição final que
será elaborada entre o dia 1º e o término da obra dentro do mês de referência.

12.1.1.Excepcionalmente,  no  mês  de  dezembro,  deverão  ser  cumpridas  as  seguintes
orientações:

a) O sistema de medição deverá ser disponibilizado a partir do dia 10 de dezembro e as
execuções dos serviços realizados no mês de dezembro serão medidas até o dia 15 deste;

b)  O  sistema  de  medições,  permanecerá  disponível  para  o  acesso  de  01  a  23  de
dezembro, considerando os prazos de limites para empenho e pagamento, estabelecidos
pela Secretaria da Fazenda do Estado – SEFAZ.

12.2. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia
da  quitação  das  seguintes  obrigações  patronais  referente  ao  mês  anterior  ao  do
pagamento:

a)  Recolhimento  das  contribuições devidas ao  INSS (parte  do  empregador  e  parte  do
empregado),  relativas  aos  empregados  envolvidos  na  execução  do  objeto  deste
instrumento;

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior;

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias
a partir do recolhimento destes encargos.

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização
do Contrato;

e)  Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1942.

g) Cópia do comprovante de quitação das verbas rescisórias, válido perante o Ministério do
Trabalho,  referente  às  rescisões  ocorridas  no  período a  que  se  refere  a  execução do
contrato.
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12.3. A CONTRATADA deve apresentar juntamente com cada medição relatório mensal
sobre segurança e medicina do trabalho na obra/frente de serviço, indicando, se for o caso,
os acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações realizadas pela
Superintendência Regional  do Trabalho e Emprego e resultados destas,  bem como as
inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA.

12.4.  O  pagamento  de  cada  fatura  dependerá  da  apresentação  dos  documentos  e
quitações acima referidos.
12.5. O pagamento dos serviços será efetuado até o 8º (oitavo) dia útil, seguinte ao do
protocolo,  desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos estabelecidos
neste Edital e no Decreto n° 29.918, de 09 de outubro de 2009.

12.6.  Aplicam-se  as  disposições  da  Instrução  Normativa  Conjunta  PGE/SEINFRA  Nº
001/2011,  publicada no Diário  Oficial  do Estado de 28 de dezembro de 2011,  fazendo
ainda parte integrante do Contrato o Anexo III, inciso XXVI da referida Instrução Normativa,
para que produza todos os seus efeitos jurídicos, independente da transcrição.

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:

a)  Recrutar  elementos  habilitados  e  com  experiência  comprovada  fornecendo  à
CONTRATANTE  relação  nominal  dos  profissionais,  contendo  identidade  e
atribuição/especificação técnica;

b)  Executar  a  obra  através de  pessoas idôneas,  assumindo total  responsabilidade por
quaisquer  danos  ou  falta  que  venham  a  cometer  no  desempenho  de  suas  funções,
podendo a CONTRATANTE solicitar  a  substituição daqueles cuja  conduta seja  julgada
inconveniente;

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposições legais vigentes;

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificados no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
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g)  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados  inclusive  as  contribuições  previdenciárias
fiscais  e  parafiscais,  FGTS,  PIS,  emolumentos,  seguros  de  acidentes  de  trabalho  etc,
ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da  CONTRATANTE  por  eventuais  autuações
administrativas  e/ou  judiciais  uma  vez  que  a  inadimplência  da  CONTRATADA,  com
referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;

h)  Disponibilizar,  a  qualquer  tempo,  toda  documentação  referente  ao  pagamento  dos
tributos,  seguros,  encargos  sociais,  trabalhistas  e  previdenciários  relacionados  com  o
objeto do CONTRATO;

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação
das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando
o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605,
publicada no D.O.U. de 13/02/98;

l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais  danos  ao  meio  ambiente,  causados  por  ação  ou  omissão  sua,  de  seus
empregados, prepostos ou contratados;

m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências",  onde serão registrados o
andamento dos serviços e os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Os
registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO.

o)  A  CONTRATADA  deverá  colocar  na  obra  como  residente  um  Engenheiro  com
experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados, devendo seu
nome ser submetido à aprovação do DAE, após a assinatura do Contrato.

p) A Contratada, nos termos da Lei Estadual nº 15.854, de 24/09/2015, regulamentado pelo
Decreto nº 32.042 de 14/09/2016, que dispõe sobre a reserva de vagas de emprego a
presos e egressos do Sistema Penitenciário Estadual, referente a contratações de obras e
prestação  de  serviços  pelo  Estado  do  Ceará,  deverá  disponibilizar,  na  execução  do
contrato, vagas aos presos em Regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e
egressos do sistema prisional, na proporção que trata da referida Lei e Decreto.

14. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
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     a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS no ANEXO C;

b)  Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c)  Responsabilizar-se  pela  conformidade,  adequação,  desempenho  e  qualidade  dos
serviços  e  bens,  bem  como  de  cada  material,  matéria-prima  ou  componente
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu
perfeito desempenho;

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1ª
(primeira)  medição,  cronograma  e  descrição  da  implantação  das  medidas  preventivas
definidas  no  Programa  de  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Trabalho  na  Indústria  da
Construção – PCMAT, no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO
e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento;

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar
o  comprovante  de  “Anotação  de  Responsabilidade  Técnica”  correspondente  antes  da
apresentação  da  primeira  fatura,  perante  o  CONTRATANTE,  sob  pena  de  retardar  o
processo de pagamento;

f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob
pena de retardar o processo de pagamento;

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc.,  produzidos
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital;

h) Apresentar até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço um novo
Cronograma  Físico  –  Financeiro  adaptado  à  mesma,  devidamente  aprovado  pela
Fiscalização, em 05 (cinco) vias.  

15. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

15.1.  Os  serviços,  objeto  desta  Licitação,  serão  acompanhados  pelo  GESTOR
especialmente  designado  pela  CONTRATANTE  para  esse  fim,  e  fiscalizados  por
engenheiro designado pelo DAE, os quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas,
proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 

15.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR,
entre  outras  atribuições:  planejar,  coordenar  e  solicitar  da  CONTRATADA  e  seus
prepostos,  ou  obter  da  CONTRATANTE,  tempestivamente,  todas  as  providências
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do
processo  correspondente  cópia  dos  documentos  escritos  que  comprovem  essas
solicitações de providências;

15.1.2. COMPETE À FISCALIZAÇÃO:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus aditivos pelo(a) CONTRATADO(A);
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b) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação da CONTRATANTE;

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados,
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;

f) Assistir o(a) CONTRATADO(A) na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g)  Exigir  do(a)  CONTRATADO(A) a modificação de técnicas inadequadas,  para melhor
qualidade na execução do objeto licitado;

h)  Rever,  quando necessário,  o  projeto  e as  especificações técnicas,  adaptando-as as
condições específicas;

i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações;

j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;

k)  Anotar  em  expediente  próprio  as  irregularidades  encontradas,  as  providências  que
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

l) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

m) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;

n)  Emitir  atestados  ou  certidões  de  avaliação  dos  serviços  prestados,  das  obras
executadas ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO;

o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

p)  Levar  ao  conhecimento  dos  seus  superiores  aquilo  que  ultrapassar  às  suas
possibilidades de correção.

q) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviço/obras mal executados ou
não  executados  e  sugerir  a  aplicação  de  penalidades  ao  CONTRATADO em face  do
inadimplemento das obrigações;

r) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de 
execução do objeto contratado.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1 Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor global do Contrato em qualquer das modalidades previstas no subitem 9.2.1
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do Edital.

16.2. A devolução da garantia estabelecida neste item será feita no prazo de 03 (três) dias
após a apresentação do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo.

16.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
CONTRATADA,  quando em moeda corrente  nacional,  será  atualizada monetariamente,
através da aplicação em Caderneta de Poupança, calculada pro rata die.

17. DAS SUBCONTRATAÇÕES

17.1.  A CONTRATADA poderá subempreitar  parte  da obra,  desde que autorizada pela
CONTRATANTE, conforme exigências:

17.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do
objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a
única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto. 

17.1.2.  Em  hipótese  nenhuma  haverá  relacionamento  contratual  ou  legal  da
CONTRATANTE com os subcontratados. 

17.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por
razões técnicas ou administrativas.

18. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

18.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela
CONTRATANTE, para este fim.

18.2. O objeto desta Licitação será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, na medição final;

b)  Definitivamente,  pela  equipe  ou  comissão  técnica,  mediante  Termo  de  Entrega  e
Recebimento Definitivo,  circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias
contados do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei nº
8.666/93.

18.3.  O  Termo  de  Entrega  e  Recebimento  Definitivo  só  poderá  ser  emitido  mediante
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-
lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada
inadimplente  e  estará  sujeita  às  seguintes  cominações,  independentemente  de  outras
sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:
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19.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e

19.1.2. Perda integral da garantia de manutenção de proposta, quando houver.

19.2. No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e
penais previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA:

a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso das parcelas mensais, até o
limite de 30 (trinta) dias;

b) Multa de 2% (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida
do Contrato; e 

c)  Rescisão do pacto,  a  critério  do CONTRATANTE,  em caso de atraso dos serviços,
superior a 60 (sessenta) dias.

19.3. Caso o Contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às
seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e
suas alterações:
a) Perda integral da garantia de execução do Contrato; e

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta. 

19.4.  As  sanções  previstas  nos  itens  anteriores  serão  aplicadas  pelas  autoridades
competentes, assegurado o contraditório e ampla defesa.

19.5. As multas aplicadas serão descontadas  ex-officio de qualquer crédito existente da
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma
inicial dos serviços.

20.  DA RESCISÃO

20.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial
ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações
ou prazos, por parte da CONTRATADA;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das
Licitações;

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato.
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21. DAS DEMAIS CONDIÇÕES

21.1. A empresa interessada em participar da presente licitação, poderá adquirir o edital
gratuitamente em forma magnética junto à Comissão Especial de Licitação 06, desde que
apresente um pendrive, ou pela internet no endereço: www.seplag.ce.gov.br

21.2. Caso a licitante obtenha o edital no site da SEPLAG, deverá informar os seguintes
dados à Comissão Especial de Licitação 06 por meio do e-mail: cel06@pge.ce.gov.br :

Nº DO EDITAL; NOME DA EMPRESA; CNPJ; ENDEREÇO; FAX; CELULAR; E-MAIL.

21.3.  A  Comissão  Especial  de  Licitações  não  se  responsabilizará  pela  entrega  de
esclarecimentos ou adendos que possam ocorrer no edital, caso a licitante não proceda
conforme estabelecido no item anterior.

21.4. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas
nesta TOMADA DE PREÇOS.

21.5. É reservado a CONTRATANTE, o direito de anular ou revogar esta licitação sem que
tal ato gere qualquer indenização ao participante.

21.6.  As  Atas  e  Andamento  da  Tomada  de  Preços  poderão  ser  obtidos  no  site
www.pge.ce.gov.br (CENTRAL  DE  LICITAÇÕES  → ANDAMENTOS  OU  ATAS  →
CONCORRÊNCIAS PÚBLICAS → COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 06).

21.7.  Os  casos  omissos  e  eventuais  esclarecimentos  adicionais  a  este  Edital  e  seus
anexos, deverão ser dirigidos, por escrito, diretamente à Comissão Especial de Licitações,
no  horário  comercial,  de  2ª  a  6ª  feira  (Fone:  85-3459.6385),  ou  pelo  e-mail:
c  el06  @pge.ce.gov.br  ,   até 03 (três) dias corridos anteriores à data de entrega dos Documentos
de Habilitação e das Propostas  Comerciais. Não serão aceitos comunicados verbais, nem
pedidos de esclarecimentos formulados após o prazo aqui estabelecido.

Fortaleza-CE, 06  de  março de 2019.

____________________________
    Antônio Anésio Aguiar Moura 

Presidente da Comissão Especial de Licitação 06

_________________________
Norma Nogueira de Melo

  Membro

____________________________
Maria Viulene Carneiro Rocha

Membro

______________________________ 
Francimary Moreira Vieira

Membro

_____________________________
Sílvio Gentil Campos Júnior

           Superintendente do DAE                                            
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ANEXO A – PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS

(DISPONÍVEL NO SITE: www.seplag.ce.gov.br)
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ANEXO B – PLANILHA DE QUANTITATIVOS

OBRA – 4728: CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO COM 02 PAVIMENTOS P/ USO INSTITUCIONAL DO GOVERNO 

ENDEREÇO:

MUNICÍPIO:FORTALEZA

CLIENTE:CASA CIVIL

TABELA:026 - ENC. SOCIAIS 114,23%

OBSERVAÇÃO:ENG° BRENO  (DIG. JONAS VAZ)

ENCARGOS:INCLUSOS

BDI:20.44

ITEM COD DESCRIÇÃO UNID QTD UNIT TOTAL 

1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

1.1 CXXXX ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA - ENCARGOS (72,08%) 
INCORPORADOS NO PREÇO UNITÁRIO

% 100.00

2 SERVIÇOS DE PRELIMINARES

2.1 C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M2 765.95

2.2 C0702 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE M3 99.57

2.3 C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO 
ATÉ 5 KM

M3 99.57

2.4 C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO M2 246.24

2.5 C1043 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS S/ 
REAPROVEITAMENTO

M3 11.30

3 INSTALAÇÃO DO CANTEIRO

3.1 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 12.00

3.2 C2316 TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA E= 6mm 
C/ABERTURA E PORTÃO

M2 113.00

3.3 C0002 ABRIGO PROVISÓRIO C/1 PAVIMENTO P/ALOJAMENTO E 
DEPÓSITO

M2 50.00

3.4 C2946 SANITÁRIOS E CHUVEIROS M2 20.00

3.5 C2849 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ESGOTO UN 1.00

3.6 C2851 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA UN 1.00

3.7 C2850 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE LUZ , FORÇA,TELEFONE E 
LÓGICA

UN 1.00

3.8 C2831 FOSSA SUMIDOURO PARA BARRACÃO UN 1.00

4 MOVIMENTO DE TERRA

4.1 C0328 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MECÂNICA E CONTROLE, MAT. 
DE AQUISIÇÃO

M3 229.79

5 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS

5.1 FUNDAÇÕES

5.1.1 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 123.54

5.1.2 C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE M3 160.60

5.1.3 C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO 
ATÉ 5 KM

M3 160.60

5.1.4 C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) 
C/AGREGADOS ADQUIRIDOS

M3 9.54

5.1.5 C0089 ANEL DE IMPERMEABILIZAÇÃO C/ARMAÇÃO EM FERRO M3 0.79

5.1.6 C1400 FORMA DE TÁBUAS DE 1" DE 3A. P/FUNDAÇÕES UTIL. 5 X M2 32.15

5.1.7 C4151 ARMADURA DE AÇO CA 50/60 KG 840.00
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5.1.8 C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO

M3 16.49

5.1.9 C1604 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO M3 16.49

5.2 ESTRUTURA DE CONCRETO

5.2.1 C1401 FORMA DE TÁBUAS DE 1" DE 3A. P/SUPERESTRUTURA - UTIL.
2 X

M2 370.13

5.2.2 C4151 ARMADURA DE AÇO CA 50/60 KG 2,957.60

5.2.3 C0843 CONCRETO P/VIBR., FCK 25 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO

M3 38.38

5.2.4 C1603 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO C/ ELEVAÇÃO M3 38.38

5.2.5 C4450 LAJE PRÉ-FABRICADA TRELIÇADA P/ PISO - VÃO ATÉ 1,80 m M2 9.08

5.2.6 C4451 LAJE PRÉ-FABRICADA TRELIÇADA P/ PISO - VÃO DE 1,81 A 
2,80 m

M2 63.24

5.2.7 C4452 LAJE PRÉ-FABRICADA TRELIÇADA P/ PISO - VÃO DE 2,81 A 
3,80 m

M2 87.02

5.2.8 C4453 LAJE PRÉ-FABRICADA TRELIÇADA P/ PISO - VÃO DE 3,81 A 
4,80 m

M2 169.88

5.2.9 C4455 LAJE PRÉ-FABRICADA TRELIÇADA P/ FÔRRO - VÃO ATÉ 2,80 
m

M2 36.42

5.2.10 C4456 LAJE PRÉ-FABRICADA TRELIÇADA P/ FÔRRO - VÃO  DE 2,81 A
3,80 m

M2 16.37

5.2.11 C4457 LAJE PRÉ-FABRICADA TRELIÇADA P/ FÔRRO - VÃO  DE 3,81 A
4,80 m

M2 69.51

5.2.12 C0219 ARMADURA DE TELA DE AÇO M2 451.52

6 PAREDES E PAINEIS

6.1 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 82.50

6.2 C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE M3 107.25

6.3 C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO 
ATÉ 5 KM

M3 107.25

6.4 C0073 ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO (9x19x19)cm 
C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP.=10cm (1:2:8)

M2 366.88

6.5 C0074 ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO (9x19x19)cm 
C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP=20 cm

M2 85.52

6.6 C0773 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO M2 26.82

6.7 C2666 VERGA RETA DE CONCRETO ARMADO M3 0.27

6.8 C4507 PAREDE DE BLOCO DE GESSO STAND, INCLUSIVE 
EMASSAMENTO - FORNECIMENTO E EXECUÇÃO

M2 153.31

7 ESQUADRIAS E FERRAGENS

7.1 C4424 PORTA TIPO PARANÁ (0,60 x 2,10 m), COMPLETA UN 2.00

7.2 C4428 PORTA TIPO PARANÁ (0,80 x 2,10 m), COMPLETA UN 15.00

7.3 C4524 PORTA EM ALUMÍNIO ANODIZADO PRETO, DE ABRIR, COM 
BANDEIROLA E/OU PEITORIL, SEM VIDRO - FORNECIMENTO E
MONTAGEM

M2 14.39

7.4 C4519 JANELA EM ALUMÍNIO ANODIZADO PRETO, DE CORRER, SEM
BANDEIROLA E/OU PEITORIL, SEM VIDRO - FORNECIMENTO E
MONTAGEM

M2 53.77

7.5 C4949 VIDRO TEMPERADO INCOLOR C/MASSA E=6MM, COLOCADO M2 65.22

7.6 C1387 FIXO DE VIDRO TEMPERADO 1 FOLHA   (0.90X2.10)m  E=10mm CJ 1.00
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7.7 C0768 CHAPA CORRUGADA DE ALUMÍNIO E=0.7MM M2 1.28

8 COBERTURA

8.1 ESTRUTURA METALICA

8.1.1 C4554 TELHA DE ALUMÍNIO, TRAPEZOIDAL e = 0,7mm M2 73.66

8.1.2 CXXXX P1712 ESTRUTURA DE AÇO EM PERFIL DUPLO "U", DIM.: 
60X150X60MM, ESP.: 2,00MM

M 64.82

8.1.3 C3652 RUFO/ALGEIROZ EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO L=30CM M 31.04

8.1.4 C0660 CALHA DE CHAPA GALVANIZADA 26 DESENVOLVIMENTO 
33cm

M 2.50

9 IMPERMEABILIZAÇÕES

9.1 C2181 REGULARIZAÇÃO DE BASE C/ ARGAMASSA CIMENTO E 
AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:3 - ESP= 3cm

M2 59.11

9.2 C1779 IMPERMEABILIZAÇÃO DE LAJES C/ MANTA ASFÁLTICA PRÉ-
FABRICADA, C/ VÉU DE POLIÉSTER

M2 59.11

9.3 C2057 PROTEÇÃO DE SUPERFÍCIES IMPERMEABILIZADAS M2 59.11

10  REVESTIMENTOS

10.1 C0776 CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
S/PENEIRAR TRAÇO 1:3  ESP.= 5mm P/ PAREDE

M2 902.80

10.2 C1221 EMBOÇO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR,
TRAÇO 1:4

M2 902.80

10.3 C4445 CERÂMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ ARG. PRÉ-
FABRICADA ACIMA DE 30x30cm (900cm²) - PEI-5/PEI-4 - P/ 
PAREDE

M2 98.59

10.4 C1123 REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ATÉ 2mm 
EM CERÂMICA, ACIMA DE 30x30 cm (900 cm²) E 
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

M2 98.59

10.5 C4446 PORCELANATO RETIFICADO POLIDO C/ ARG. PRÉ-
FABRICADA - P/ PAREDE

M2 135.46

10.6 C0778 CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA  S/ 
PENEIRAR TRAÇO 1:3  ESP=5 mm P/ TETO

M2 29.57

10.7 C3035 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR 
TRAÇO 1:6, ESP=20 mm P/ TETO

M2 29.57

10.8 C4285 FORRO DE GESSO ACARTONADO ARAMADO - 
FORNECIMENTO E MONTAGEM

M2 135.19

11 PISOS

11.1 PISOS INTERNOS

11.1.1 C1609 LASTRO DE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E 
LANÇAMENTO

M3 10.46

11.1.2 C2181 REGULARIZAÇÃO DE BASE C/ ARGAMASSA CIMENTO E 
AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:3 - ESP= 3cm

M2 236.98

11.1.3 C4445 CERÂMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ ARG. PRÉ-
FABRICADA ACIMA DE 30x30cm (900cm²) - PEI-5/PEI-4 - P/ 
PAREDE

M2 16.86

11.1.4 C3002 PORCELANATO RETIFICADO POLIDO C/ ARG. PRÉ-
FABRICADA - P/ PISO

M2 210.22

11.1.5 C2828 REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ENTRE 
6mm E 10mm EM CERÂMICA, ACIMA DE 30x30 cm (900 cm²) E 
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

M2 177.18

11.1.6 C4067 GRANITO POLIDO E=2cm, OUTRAS CORES, ARGAMASSA M2 9.90
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CIMENTO E AREIA 1:4, C/ REJUNTAMENTO

11.1.7 C4601 PISO CIMENTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/
PENEIRAR ESP. 2,0 cm

M2 7.60

11.1.8 C2243 RODAPÉ EM PERFIL DE ALUMÍNIO M 150.79

11.1.9 C2286 SOLEIRA DE MARMORE L= 15cm M 11.00

11.2 PISOS EXTERNOS

11.2.1 C2181 REGULARIZAÇÃO DE BASE C/ ARGAMASSA CIMENTO E 
AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:3 - ESP= 3cm

M2 66.94

11.2.2 C3002 PORCELANATO RETIFICADO POLIDO C/ ARG. PRÉ-
FABRICADA - P/ PISO

M2 66.94

11.2.3 C1089 PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 
FACES - e = 6,0 cm P/ TRÁFEGO LEVE

M2 406.00

11.2.4 C4819 PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20X10X6)CM 35MPA, 
COR CINZA - COMPACTAÇÃO MECANIZADA

M2 148.50

11.2.5 C4583 MEIO FIO CONJUGADO C/ SARJETA, EXTRUSADO COM 
CONCRETO FCK 20 MPa

M 169.84

11.2.6 C4624 PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO 
COM ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

M2 6.85

12  INSTALAÇÕES

12.1 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

12.1.1 C2625 TUBO PVC SOLD. MARROM INCL.CONEXÕES D= 25mm(3/4") M 44.96

12.1.2 C2626 TUBO PVC SOLD. MARROM INCL.CONEXÕES D= 32mm(1") M 141.23

12.1.3 C2627 TUBO PVC SOLD. MARROM INCL.CONEXÕES D= 40mm (1 1/4") M 1.46

12.1.4 C2157 REGISTRO DE GAVETA BRUTO D= 20mm (3/4") UN 1.00

12.1.5 C2166 REGISTRO DE GAVETA C/CANOPLA CROMADA D= 20mm (3/4") UN 7.00

12.1.6 C2158 REGISTRO DE GAVETA BRUTO D= 25mm (1") UN 1.00

12.1.7 C2159 REGISTRO DE GAVETA BRUTO D= 32mm (1 1/4") UN 1.00

12.1.8 C2497 TORNEIRA DE BÓIA D= 20mm (3/4") UN 1.00

12.1.9 CXXXX P1778 CAIXA D'AGUA EM FYBERGLASS - CAP. 2000L UN 1.00

12.2 LOUÇAS E METAIS

12.2.1 C0348 BACIA DE LOUÇA BRANCA C/CAIXA ACOPLADA UN 6.00

12.2.2 C0985 CUBA DE INOX PARA BANCADA,COMPLETA UN 1.00

12.2.3 C0986 CUBA DE LOUÇA DE EMBUTIR C/ TORNEIRA E ACESSÓRIOS UN 1.00

12.2.4 C4068 BANCADA DE GRANITO CINZA E=2cm M2 1.87

12.2.5 C4636 LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA C/ COLUNA SUSPENSA E 
ACESSÓRIOS

UN 5.00

12.2.6 C2311 TANQUE DE AÇO INOXIDÁVEL UN 1.00

12.2.7 C1151 DUCHA P/ WC CROMADO (INSTALADO) UN 6.00

12.2.8 C1898 PEÇAS DE APOIO DEFICIENTES C/TUBO INOX  P/WC'S M 16.00

12.2.9 C1283 ESPELHO TIPO CRISMETAL,MOD.P/WC (INSTALADO) UN 6.00

12.2.10 C1996 PORTA TOALHA DE PAPEL - METALICO (INSTALADO) UN 6.00

12.2.11 C1990 PORTA SABÃO LÍQUIDO DE VIDRO (INSTALAD0) UN 6.00

12.2.12 C4670 PORTA PAPEL METÁLICO UN 14.00

12.2.13 C2506 TORNEIRA DE PRESSÃO P/JARDIM DE 3/4" UN 6.00

12.2.14 C3674 SUPORTE EM BARRA CHATA DE FERRO ENGASTADO NA 
PAREDE P/BANCADAS E/OU PRATELEIRAS

UN 6.00

12.2.15 C2311 TANQUE DE AÇO INOXIDÁVEL UN 3.00
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12.2.16 C1241 ENGATE CROMADO (INSTALADO) UN 7.00

12.2.17 C2271 SIFÃO CROMADO 1" X 1 1/2" (INSTALADO) UN 7.00

12.2.18 C1948 PONTO HIDRÁULICO, MATERIAL E EXECUÇÃO PT 2.00

12.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

12.3.1 C2595 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D=40mm (1 1/2") M 14.99

12.3.2 C2596 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D=50mm (2") M 31.12

12.3.3 C2598 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D=75mm (3") M 3.52

12.3.4 C2593 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D=100MM (4') M 55.47

12.3.5 C2600 TUBO PVC BRANCO RÍGIDO ESGOTO D=150mm (6") M 4.71

12.3.6 C2360 TÊ PVC BRANCO P/ESGOTO D=50mm (2") - JUNTA C/ANÉIS UN 3.00

12.3.7 C2353 TÊ PVC BRANCO P/ESGOTO D=100X50mm (4"X2")-JUNTAS 
C/ANÉIS

UN 3.00

12.3.8 C1551 JOELHO PVC BRANCO P/ESGOTO D=40mm (1 1/2") UN 16.00

12.3.9 C1553 JOELHO PVC BRANCO P/ESGOTO D=50mm (2") - JUNTA 
C/ANÉIS

UN 19.00

12.3.10 C1555 JOELHO PVC BRANCO P/ESGOTO D=75mm (3") - JUNTA 
C/ANÉIS

UN 10.00

12.3.11 C1550 JOELHO PVC BRANCO P/ESGOTO D=100mm (4") - JUNTA 
C/ANÉIS

UN 10.00

12.3.12 C0677 CAP (TAMPÃO) OU PLUG (BUJÃO) PVC P/ESGOTO D=100mm 
C/ANÉIS

UN 2.00

12.3.13 C3586 CAIXA SIFONADA 150X150X50cm COM GRELHA - PADRÃO 
POPULAR

UN 7.00

12.3.14 C4838 CAIXA EM ALVENARIA TIJOLO FURADO, ESP. = 10cm ( 60x 
60x60cm), FUNDO DE CONCRETO, EXCETO ESCAVAÇÃO E 
TAMPA                   

UN 6.00

12.3.15 C2299 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA EM ALVENARIA M2 2.16

12.3.16 CXXXX P1666 CAIXA DE GORDURA EM PVC (MÚLTIPLA) COM CESTA 
DE LIMPEZA 

UN 2.00

12.3.17 C4822 TERMINAL DE VENTILAÇÃO PVC 50MM UN 3.00

12.3.18 C1950 PONTO SANITÁRIO, MATERIAL E EXECUÇÃO PT 2.00

12.4 INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS

12.4.1 C2598 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D=75mm (3") M 79.54

12.4.2 C2593 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D=100MM (4') M 45.69

12.4.3 C2600 TUBO PVC BRANCO RÍGIDO ESGOTO D=150mm (6") M 16.37

12.4.4 C1555 JOELHO PVC BRANCO P/ESGOTO D=75mm (3") - JUNTA 
C/ANÉIS

UN 4.00

12.4.5 C1550 JOELHO PVC BRANCO P/ESGOTO D=100mm (4") - JUNTA 
C/ANÉIS

UN 6.00

12.4.6 C4843 CAIXA EM ALVENARIA TIJOLO FURADO, ESP. = 10cm ( 60x 
60x60cm), LASTRO DE BRITA, EXCETO ESCAVAÇÃO E TAMPA

UN 4.00

12.4.7 C2299 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA EM ALVENARIA M2 1.44

12.4.8 CXXXX P1792 RALO SEMI ESFÉRICO EM FERRO FUNDIDO. D=100mm 
(RALO ABACAXI)

UN 4.00

12.5 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO

12.5.1 C1359 EXTINTOR DE GÁS CARBÔNICO OU PÓ QUÍMICO DE 4 OU 
6KG

UN 5.00

__________________________________________________________________________________________________________
TP Nº 20190001 – DAE                                                                                                   32



_______________________________________________________________________________________

12.5.2 C4649 SINALIZAÇÃO PARA EXTINTOR UN 5.00

12.5.3 C4626 PLACA EM ALUMÍNIO 15x30cm C/ VINIL APLICADO EM 1 FACE 
E FIXAÇÃO COM FITA DUPLA FACE (FORNECIMENTO E 
MONTAGEM)

UN 7.00

12.5.4 C4622 FITA ADESIVA ANTIDERRAPANTE E FOSFORESCENTE UN 7.00

12.5.5 C0389 BLOCO LUMINOSO AUTÔNOMO, INDICADOR DE SETA, MOD. 
UNITRON/SIMILAR

UN 10.00

12.5.6 C4762 CAIXA DE LIGAÇÃO PVC 4" X 2" UN 10.00

12.5.7 C2484 TOMADA 2 POLOS MAIS TERRA 20A 250V UN 10.00

12.5.8 C1196 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES D= 25mm (3/4") M 76.00

12.5.9 C0540 CABO ISOLADO PVC 750V 2,5MM2 M 260.00

12.6 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO

12.6.1 C3860 SPLIT SYSTEM COMPLETO C/ CONTROLE REMOTO - CAP. 
1,00 TR (FORNECIMENTO E MONTAGEM)

UN 14.00

12.6.2 C3861 SPLIT SYSTEM COMPLETO C/ CONTROLE REMOTO - CAP. 
1,50 TR (FORNECIMENTO E MONTAGEM)

UN 3.00

12.6.3 C3864 SPLIT SYSTEM COMPLETO C/ CONTROLE REMOTO - CAP. 
3,00 TR (FORNECIMENTO E MONTAGEM)

UN 2.00

12.6.4 C2625 TUBO PVC SOLD. MARROM INCL.CONEXÕES D= 25mm(3/4") M 43.74

12.6.5 C2627 TUBO PVC SOLD. MARROM INCL.CONEXÕES D= 40mm (1 1/4") M 14.40

12.6.6 C4841 CAIXA EM ALVENARIA TIJOLO FURADO, ESP. = 10cm ( 30x 
30x40cm), LASTRO DE BRITA, EXCETO ESCAVAÇÃO E TAMPA

UN 2.00

12.6.7 C2299 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA EM ALVENARIA M2 0.18

12.7  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

12.7.1 C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m M3 9.28

12.7.2 C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, 
MATERIAL DA VALA

M3 9.29

12.7.3 C0540 CABO ISOLADO PVC 750V 2,5MM2 M 2,127.64

12.7.4 C0527 CABO ISOLADO PVC 750V 16MM2 M 8.59

12.7.5 C0554 CABO EM PVC 1000V  4MM2 M 29.73

12.7.6 C0547 CABO EM PVC 1000V  10MM2 M 17.20

12.7.7 C0558 CABO EM PVC 1000V  35MM2 M 43.00

12.7.8 C1092 DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 10A UN 17.00

12.7.9 C1093 DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 16A UN 22.00

12.7.10 C1095 DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 20A UN 8.00

12.7.11 C1096 DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 25A UN 2.00

12.7.12 C1098 DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 32A UN 2.00

12.7.13 C1118 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 10A UN 1.00

12.7.14 C1122 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 25A UN 2.00

12.7.15 C1122 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 25A UN 2.00

12.7.16 C1127 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 50A UN 2.00

12.7.17 C1128 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 60A UN 1.00

12.7.18 C1131 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 90A UN 2.00

12.7.19 C4530 DISJUNTOR DIFERENCIAL DR-16A - 40A, 30mA UN 1.00

12.7.20 C4562 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO - 
DPS's - 40 KA/440V

UN 13.00
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12.7.21 C1196 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES D= 25mm (3/4") M 422.26

12.7.22 C1197 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES D= 32mm (1") M 82.30

12.7.23 C1198 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES D= 40mm (1 1/4") M 3.44

12.7.24 C1194 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXOES D= 60mm (2") M 10.75

12.7.25 C1165 DUTO PERFURADO - PERFILADOS CHAPA DE AÇO (38X38)mm M 10.75

12.7.26 C1890 PETROLET ALUMÍNIO DE 3/4", TIPO T - X - L UN 10.00

12.7.27 C1250 ENVELOPE DE CONCRETO P/PROTEÇÃO DE TUBO PVC 
ENTERRADO

M 22.59

12.7.28 C0111 ARAME GALVANIZADO PARA PESCA M 172.92

12.7.29 C0466 BRAÇADEIRA TIPO "D", METÁLICA ATE 1" UN 186.00

12.7.30 C1494 INTERRUPTOR UMA TECLA SIMPLES 10A 250V UN 20.00

12.7.31 C1479 INTERRUPTOR DUAS TECLAS SIMPLES 10A 250V UN 3.00

12.7.32 C1489 INTERRUPTOR TRES TECLAS SIMPLES 10A 250V UN 1.00

12.7.33 C1481 INTERRUPTOR DUAS TECLAS PARALELO 10A 250V UN 2.00

12.7.34 C2484 TOMADA 2 POLOS MAIS TERRA 20A 250V UN 51.00

12.7.35 C4792 TOMADA DUPLA DE EMBUTIR 2P+T 10A-250V UN 12.00

12.7.36 C2068 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EMBUTIR ATÉ 24 
DIVISÕES 332X332X95mm, C/BARRAMENTO

UN 1.00

12.7.37 C2069 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EMBUTIR ATÉ 36 
DIVISÕES 457X332X95mm, C/ BARRAMENTO

UN 3.00

12.7.38 C2092 QUADRO P/ MEDIÇÃO PRIMÁRIA 15KV UN 1.00

12.7.39 C4765 ATERRAMENTO COMPLETO C/ HASTE COPPERWELD 5/8"X 
2.40M                              

UN 1.00

12.7.40 C4762 CAIXA DE LIGAÇÃO PVC 4" X 2" UN 79.00

12.7.41 C4762 CAIXA DE LIGAÇÃO PVC 4" X 2" UN 79.00

12.7.42 C4761 CAIXA DE LIGAÇÃO PVC 4" X 4" UN 48.00

12.7.43 C0628 CAIXA DE PASSAGEM COM TAMPA PARAFUSADA 
200X200X100mm

UN 6.00

12.7.44 C4841 CAIXA EM ALVENARIA TIJOLO FURADO, ESP. = 10cm ( 30x 
30x40cm), LASTRO DE BRITA, EXCETO ESCAVAÇÃO E TAMPA

UN 7.00

12.7.45 C4843 CAIXA EM ALVENARIA TIJOLO FURADO, ESP. = 10cm ( 60x 
60x60cm), LASTRO DE BRITA, EXCETO ESCAVAÇÃO E TAMPA

UN 2.00

12.7.46 C2299 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA EM ALVENARIA M2 0.90

12.7.47 C2012 POSTE P/EDIFICAÇÕES POTÊNCIA INSTALADA ATÉ 5KW UN 1.00

12.7.48 C3625 POSTE METÁLICO CÔNICO RETO FLANGEADO H=10.0m P/02 
LUMINÁRIAS DECORATIVAS

UN 5.00

12.7.49 CXXXX P1784 CONJUNTO C/ DUAS LUMINÁRIAS FECHADA, BRAÇO, 
LENTE DE VIDRO, LÂMPADA VAPOR METÁLICO 150W

UN 2.00

12.7.50 CXXXX P1785 CONJUNTO C/ UMA LUMINÁRIA FECHADA, BRAÇO, 
LENTE DE VIDRO, LÂMPADA VAPOR METÁLICO 150W

UN 3.00

12.7.51 C2095 RASGO EM ALVENARIA P/TUBULAÇÕES D=15 A 25mm (1/2" A 
1")

M 157.40

12.7.52 C2096 RASGO EM ALVENARIA P/TUBULAÇÕES D=32 A 50mm (1 1/4" A
2")

M 4.94

12.7.53 C1238 ENCHIMENTO DE RASGO C/ARGAMASSA DIAM.= 15 A 25mm 
(1/2" A 1")

M 157.40

12.7.54 C1239 ENCHIMENTO DE RASGO C/ARGAMASSA DIAM.= 32 A 50mm (1
1/4" A 2")

M 4.94
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12.7.55 CXXXX P1786 LUMINÁRIA DE EMBUTIR COM ALETAS, PARA LÂMPADA
TUBULAR LED 4x9/10W, COMPLETA

UN 16.00

12.7.56 CXXXX P1787 LUMINÁRIA DE EMBUTIR COM ALETAS, PARA LÂMPADA
TUBULAR LED 2x9/10W, COMPLETA

UN 3.00

12.7.57 CXXXX P1788 LUMINÁRIA DE EMBUTIR PARA LÂMPADA TUBULAR 
LED 2x18/20W, COMPLETA

UN 3.00

12.7.58 CXXXX P1789 LUMINARIA DE EMBUTIR, PARA LÂMPADA TUBULAR 
LED, 2x9/10W, COMPLETA

UN 12.00

12.7.59 CXXXX P1790 LUMINÁRIA CILÍNDRICA DE EMBUTIR COM ANEL DE 
ARREMATE EM ALUMÍNIO ANODIZADO E PINTADO POR 
PROCESSO ELETROSTÁTICO COM REFLETOR EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO ALTO BRILHO COM CONTROLE 
ANTIOFUSCAMENTO COM LAMPADA LED DE 10W

UN 7.00

12.7.60 CXXXX P1791 ARANDELA PARA LAMPADA LED DE 10W EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO E PINTADO POR PROCESSO ELETROSTÁTICO 
COM REFLETOR EM ALUMÍNIO ANODIZADO ALTO BRILHO

UN 5.00

12.8 REDE ESTRUTURA

12.8.1 C4174 TOMADA PARA LÓGICA, COM 1 CONECTOR RJ45, 8 FIOS, 
CAT-5E, COMPLETA PARA CAIXA 4"x4" (NÃO INCLUSA)

UN 12.00

12.8.2 C0628 CAIXA DE PASSAGEM COM TAMPA PARAFUSADA 
200X200X100mm

UN 3.00

12.8.3 C2085 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO, PADRÃO TELEBRÁS 
400X400X120mm

UN 1.00

12.8.4 C3764 RACK FECHADO 24 U'S, 670mm, PROFUNDIDADE PADRÃO 19" UN 8.59

12.8.5 C3768 PATCH PANEL 24 PORTAS, CATEGORIA "5" FURUKAWA UN 2.00

12.8.6 CXXXX P0493 VOICE PANEL PARA TELEFONIA DE 30 PORTAS UN 3.00

12.8.7 C0632 CAIXA EM ALVENARIA (60X60X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, 
LASTRO DE BRITA E TAMPA DE CONCRETO

UN 1.00

12.8.8 C0631 CAIXA EM ALVENARIA (40X40X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, 
LASTRO DE BRITA E TAMPA DE CONCRETO

UN 3.00

12.8.9 C4768 CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO C/ ROMPIMENTO 
DE CORPO-DE-PROVA À COMPRESSÃO

UN 2.00

12.8.10 C4568 ORGANIZADOR DE CABOS HORIZONTAL, ABERTO, PADRÃO 
RACK 19"

UN 16.00

12.8.11 C4569 RÉGUA DE TOMADAS ELÉTRICAS, COM 08 TOMADAS, 
PADRÃO RACK 19"

UN 8.00

12.8.12 C0326 ATERRAMENTO COMPLETO C/ HASTE COPPERWELD 3/4"X 
2.40M

UN 1.00

12.8.13 C0522 CABO COBRE NU 6MM2 M 8.00

12.8.14 C1165 DUTO PERFURADO - PERFILADOS CHAPA DE AÇO (38X38)mm M 15.60

12.8.15 C1196 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES D= 25mm (3/4") M 43.98

12.8.16 C1194 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXOES D= 60mm (2") M 9.52

12.8.17 C1197 ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES D= 32mm (1") M 5.00

13 PINTURA

13.1 C2461 TEXTURA ACRÍLICA 1 DEMÃO EM PAREDES EXTERNAS M2 322.65

13.2 C1208 EMASSAMENTO DE PAREDES INTERNAS 2 DEMÃOS C/MASSA
DE PVA

M2 802.45

13.3 C4167 LATEX ACRÍLICO TRÊS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS S/ 
MASSA

M2 802.45

13.4 C1206 EMASSAMENTO DE ESQUADRIAS DE MADEIRA P/TINTA ÓLEO
OU ESMALTE 2 DEMÃOS

M2 27.72
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13.5 C1280 ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 27.72

14 DIVERSOS

14.1 C1039 DEMARCAÇÃO DE PISO À BASE DE EMULSÃO ACRÍLICA M 13.70

14.2 C3522 PILAR EM MADEIRA LIMPA DE 1a. QUALIDADE 20cmX20cm M 11.20

14.3 C3721 VIGA DE MADEIRA MACIÇA 10"x 4" M 30.00

14.4 C2678 VIGA DE MADEIRA MACIÇA 6" X 3" M 91.80

14.5 C2667 VERNIZ 3 DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 33.04

14.6 C4646 CORRIMÃO DUPLA ALTURA EM AÇO INOX DIAM 1 1/2 M 6.00

14.7 C0925 CORRIMÃO EM TUBO GALVANIZADO DE 2" M 11.00

14.8 C2041 PRIMER EPOXI EM ESTRUTURA DE AÇO CARBONO 25 MICRA 
C/TRINCHA

M2 18.30

14.9 C2473 PINTURA C/ TINTA EPOXI EM ESTRUTURA DE AÇO CARBONO 
50 MICRA C/REVÓLVER

M2 18.30

14.10 CXXXX FORNECIMENTO E MONTAGEM DE BRISE VERTICAL COM A 
ESTRUTURA DE FIXAÇÃO NA FACHADA

M2 46.00

14.11 CXXXX P1711 TUBO DE AÇO GALVANIZADO D=3" P/BICICLETÁRIO, 
DIMENSÃO: H=75CM, L=75CM, FIXADO EM BASE DE 
CONCRETO, PINTADO COM ANTI FERRUGEM E ESMALTE 
SINTÉTICO

UN 3.00

14.12 C2772 ESCADA DE MARINHEIRO TIPO PISCINA, FERRO REDONDO 1" M 4.00

14.13 CXXXX PLATAFORMA ELEVATORIA PARA PRÉDIO UN 1.00

15 GRADIL

15.1 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 9.04

15.2 C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE M3 11.75

15.3 C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO 
ATÉ 5 KM

M3 11.75

15.4 C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) 
C/AGREGADOS ADQUIRIDOS

M3 10.45

15.5 C0843 CONCRETO P/VIBR., FCK 25 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO

M3 1.30

15.6 C1604 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO M3 1.30

15.7 C1400 FORMA DE TÁBUAS DE 1" DE 3A. P/FUNDAÇÕES UTIL. 5 X M2 3.24

15.8 C0089 ANEL DE IMPERMEABILIZAÇÃO C/ARMAÇÃO EM FERRO M3 0.51

15.9 C0073 ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO (9x19x19)cm 
C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP.=10cm (1:2:8)

M2 20.60

15.10 C0776 CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
S/PENEIRAR TRAÇO 1:3  ESP.= 5mm P/ PAREDE

M2 41.20

15.11 C3408 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR,
TRAÇO 1:3

M2 41.20

15.12 C0773 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO M2 10.30

15.13 C2461 TEXTURA ACRÍLICA 1 DEMÃO EM PAREDES EXTERNAS M2 41.20

15.14 C4726 CERCA/GRADIL NYLOFOR H=2,03M, MALHA 5 X 20CM - FIO 
5,00MM, COM FIXADORES DE POLIAMIDA EM POSTE 40 x 60 
MM CHUMBADOS EM BASE DE CONCRETO (EXCLUSIVE 
ESTA) , REVESTIDOS EM POLIESTER POR PROCESSO DE 
PINTURA ELETROSTÁTICA (GRADIL E POSTE), NAS CORES 
VERDE OU BRANCA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

M 54.85

15.15 C4557 PORTÃO DESLIZANTE NYLOFOR, COMPOSTO DE QUADRO, M2 10.25
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PAINÉIS E ACESSÓRIOS COM PINTURA ELETROSTÁTICA 
COM TINTA POLIESTER, NAS CORES VERDE OU BRANCA, 
COM POSTE EM AÇO REVESTIDO, COR VERDE OU BRANCA - 
FORNECIMENTO E MONTAGEM

16 PAISAGISMO

16.1 C1430 GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO M2 116.25

16.2 C0112 ARBUSTOS ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MÍNIMA DE
50CM

UN 130.00

16.3 C1452 HERBÁCEAS ORNAMENTAIS EM GERAL M2 39.28

16.4 C3061 ÁRVORE C/ TUTOR E ADUBO UN 27.00

16.5 C1612 LASTRO URBANIZADO C/ SEIXO ROLADO M2 71.62

17 LIMPEZA FINAL

17.1 C1628 LIMPEZA GERAL M2 765.95
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ANEXO C – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ORÇ.:  4728  –  ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS  DE  MATERIAIS  E  SERVIÇOS PARA
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO COM 02  PAVIMENTOS P/  USO INSTITUCIONAL DO
GOVERNO DO ESTADO,  LOCALIZADO NA RUA:  CÔNEGO BRAVEZA,  S/Nº,  QUADRA 26,
LOTE 26, CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA-CE.

1. OBJETIVO:

1.1. Esta especificação  técnica tem por  objetivo dirimir  e  dissecar  as diversas etapas de execução dos
serviços, localizado na Rua: Cônego Braveza, s/nº, Quadra 26, Lote 26, Cidade dos Funcionários, Município
de Fortaleza-CE, no tocante ao emprego de materiais e serviços.

1.2. Os projetos arquitetônicos e de urbanização e áreas de implantação dos equipamentos urbanísticos,
projeto de instalações elétricas – força e iluminação, são complementares a estas Especificações Técnicas,
suficientes e que tem por objetivo proporcionar uma perfeita e integral execução da obra.

2. ENCARGOS:

2.1. Os encargos do construtor são aqueles estipulados no Caderno de Encargos do DAE/SEINFRA, o qual o
empreiteiro declara conhecer.
2.2. A empreiteira se obriga a conhecer as responsabilidades legais e vigentes e prestar assistência técnica
administrativa e financeira necessária, a fim de imprimir andamento conveniente às obras e serviços.

3. DISPOSIÇÕES GERAIS:

3.1. Os serviços a serem executados obedecerão rigorosamente aos detalhes dos projetos e recomendações
desta especificação, bem como aquelas normas e recomendações estabelecidas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas – ABNT, pelo Caderno de Encargos do órgão fiscalizador, salvo referência em contrário,
e ainda às normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais como: COELCE, CAGECE, etc.
3.2.  Todo material  a ser empregado nos serviços deverá ser comprovadamente de primeira qualidade e
primeiro uso, sendo respeitadas as especificações e recomendações dos fabricantes, neles contidas. 
3.3. Para que todo e qualquer “similar” possa ser utilizado, o construtor deverá consultar à fiscalização, por
escrito, sendo a posição da fiscalização oficializada também por escrito.
3.4.  Obrigatoriamente,  toda  a  mão-de-obra  destinada  à  execução  dos  serviços,  deverá  ser,
comprovadamente, bem qualificada. 
3.5. A construtora manterá um livro, “Diário de Ocorrências”, onde serão efetuados os registros diários por
parte da fiscalização e do engenheiro residente, representante da construtora de todas as ocorrências e
eventos que possam caracterizar o andamento dos trabalhos. 
3.6.  O julgamento  da  qualidade  dos  serviços  e  materiais,  é  de  competência  exclusiva  da  comissão  de
fiscalização da referida obra.
3.7. Será de inteira responsabilidade do licitante, a sua “Planilha de Proposta Orçamentária” (quantidades e
preços), pois o orçamento base fornecido pelo DAE, possui caráter meramente informativo e roteirista, salvo
referência ao contrário.

4. DESPESAS:

4.1. Todas as despesas referentes aos serviços, mão de obra, materiais, leis sociais, licenças, multas, danos
ao patrimônio público ou de terceiros, enfim, taxas de qualquer natureza, ficarão a cargo da construtora, bem
como, prêmios de seguros.

5. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA:

5.1. A administração do canteiro e a direção geral da execução dos serviços ficará a cargo do
engenheiro e deverá ser auxiliado por um mestre geral.
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6. INSTALAÇÃO DO CANTEIRO:

6.1.  Ficarão a cargo do construtor todas as instalações provisórias, bem como equipamentos e
ferramentas que permitam a perfeita execução dos serviços no prazo previsto no cronograma físico.
O canteiro deverá estar permanentemente limpo e o entulho decorrente da limpeza, removido.
6.2.  Deverão  ser  observadas  as  exigências  do  CREA-Ce  no  que  diz  respeito  a  colocação  de  placas,
indicando os nomes e atribuições dos responsáveis técnicos pela execução da obra e autores dos projetos,
em cumprimento as exigências do conselho.  O construtor deverá fornecer ainda uma placa contendo as
especificações nos padrões estabelecidos pelo Governo do Estado do Ceará, cujo modelo pode ser obtido no
DAE.
6.3. Será vedada a fixação de outras placas alheias à obra: anúncios ou propaganda de qualquer natureza.
Se isto ocorrer por ação de terceiros, o construtor obriga-se a retirá-los.
6.4. Caberá ao construtor o cumprimento das normas de regulamentação contidas na NR-18 da legislação
em vigor, e do Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção Civil. No que diz respeito ao emprego
de equipamentos de segurança dos operários e sistemas de proteção das máquinas instaladas no canteiro de
obras, deverão ser utilizados capacetes, cinto de segurança, luvas máscaras, etc., quando necessários como
elementos de proteção  dos  operários.  As máquinas  deverão  conter  dispositivos  de proteção,  tais  como:
chaves apropriadas, disjuntores, fusíveis, etc. 
6.5.  Ficará  sob  responsabilidade  do  construtor,  qualquer  demolição  e  reconstrução  dos  serviços  que  a
fiscalização julgue como imperfeitos.
6.6. A empreiteira é obrigada a manter no escritório ou no almoxarifado da obra um armário com
estoque essencial de medicamentos de urgência (algodão, gaze esterilizada, esparadrapo, tintura
de iodo, pomada para queimaduras, analgésicos e colírio comum).
6.7. Ficará sob a responsabilidade do construtor,  qualquer demolição e reconstrução dos serviços que a
fiscalização ateste como imperfeitos.
6.8. Toda área do entorno da obra deverá receber sinalização de advertência e indicativas de área de risco
eminentes.

7.  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1. SERVIÇOS PRELIMINARES:
7.1.1.  Deverão ser executadas raspagem e limpeza manual do terreno nas áreas a serem construídas com
retirada do material em caminhão caçamba. 
7.1.2. Os serviços de roçado e destocamento serão executados de modo a não deixar raízes ou tocos de
árvores que possam acarretar prejuízos aos trabalhos ou a própria obra.

7.2.  CORTE E ATERRO COMPACTADO:
7.2.1. Todo material proveniente do corte poderá ser utilizado para aterro se este estiver isento de materiais
orgânicos.
7.2.2. O aterro deverá ser executado em camadas sucessivas, de altura máxima de 20cm, copiosamente
molhadas e energeticamente compactadas, de modo a evitar o aparecimento de fendas, trincas e desníveis,
por  recalque  diferencial  das  camadas  aterradas.  O  controle  tecnológico  da  execução  de  aterros  será
procedido de acordo com a NBR 5681/80, devendo-se obter 95% de grau de compactação.

7.3.  LOCAÇÃO DA OBRA:
7.3.1. Após a limpeza do terreno, a construtora locará a obra de acordo com o projeto arquitetônico, ficando
sob sua total responsabilidade qualquer erro de cota, alinhamento ou nível decorrente desta locação. Fica
sob  sua  total  responsabilidade qualquer  demolição  e reconstrução  de serviços  que a fiscalização julgue
imperfeitos quanto à locação.
7.3.2. Logo após a locação da obra concluída, as árvores a serem plantadas deverão ser locadas e
plantadas de imediato, sendo obrigado a manutenção destas e das que vão permanecer   até a
entrega da obra.

7.4.  MOVIMENTO DE TERRA:
7.4.1. As cavas para fundações serão executadas até que encontre terreno de boa qualidade. 
7.4.2.  Os fundos das valas deverão estar  isentos de pedras soltas e  detritos orgânicos e  apresentar-se
perfeitamente planos e horizontais, podendo eventualmente formar degraus quando as condições do terreno
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assim  exigirem.  Serão  abundantemente  molhados  com  a  finalidade  de  localizar  possíveis  elementos
estranhos (raízes, formigueiros, etc) não aflorados, que serão acusados por percolação da água. Após isto o
solo será fortemente apiloado, com uso de maço de 30 kg.
7.4.3. Verificar se a capacidade de suporte do solo de fundação é compatível com a apresentada no projeto
estrutural, devendo apresentar, se solicitado pela fiscalização, documento atestando o valor desta taxa.
7.4.4. Em caso de existência de água nas valas de fundação, deverá ser feito total esgotamento das mesmas
antes da aplicação do material de fundação.
7.4.5. Os trabalhos de aterro e reaterro serão executados com material escolhido, de preferência areia, em
camadas  sucessivas  de  altura  máxima  de  20  (vinte)  cm,  convenientemente  molhadas  e  energicamente
apiloadas de  modo a  serem evitadas  ulteriores  fendas,  trincas  e  desníveis,  por  recalque,  nas  camadas
aterradas.
7.4.6. O material de aterro deverá apresentar um CBR (Índice de Suporte Califórnia) da ordem de 30%.
7.4.7. O aterro será sempre compactado até atingir um “grau de compactação” de no mínimo 95%, com
referência ao ensaio de compactação normal de solos, conforme NBR - 7182.
7.4.8. O controle tecnológico da execução do aterro será procedido de acordo com a NBR 5681.
1.Na execução dos referidos serviços de aterro e reaterro haverá precauções para evitar-se quaisquer danos
nos trabalhos de impermeabilização, paredes ou outros elementos verticais que devam ficar em contato com
o material de aterro.

7.5.  SERVIÇOS AUXILIARES:
7.5.1.  Os  andaimes  e  escoras  serão  construídos  de  modo  a  atender  as  condições  de  segurança
estabelecidas na legislação trabalhista. Serão metálicos, rígidos, estáveis quanto à sustentação e deverão
permitir o acesso seguro dos operários ao local de trabalho, ensejando perfeitas condições de circulação de
pessoal e materiais.

7.6.  FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS:
7.6.1. A execução da estrutura de concreto obedecerá rigorosamente aos projetos, especificações e detalhes
respectivos nele contidos, bem como as normas técnicas da ABNT atinentes ao assunto, além das que se
seguem.
7.6.2. No fundo das cavas destinadas às fundações diretas será executada uma camada de concreto de
regularização. As dimensões deste lastro, em planta, serão as mesmas do elemento de fundação que ele vai
receber e a espessura de, no mínimo 5cm.
7.6.3. Qualquer ocorrência na obra que comprovadamente impossibilite a execução das fundações, deverá
ser imediatamente comunicada ao proprietário. 
7.6.4.  Entre  outras,  merecem  maior  destaque:  divergência  entre  o  subsolo  encontrado  e  a  sondagem
apresentada; rochas de difícil  remoção, não afloradas;  vazios de subsolos causados por formigueiros ou
poços de edificações anteriores; canalizações não indicadas no levantamento; canalizações subterrâneas
sem uso cujas dimensões comprometam a boa execução das fundações; presença de águas agressivas.
7.6.5. As passagens de canalizações através de vigas ou outros elementos estruturais deverão
obedecer rigorosamente às determinações e detalhes do projeto, não sendo permitida mudança de
posição das mesmas. Quando de todo inevitáveis, tais mudanças exigirão aprovação consignada
em projeto.Caso esses detalhes não existam no projeto consultar a Fiscalização
7.6.6. Nenhum conjunto de elementos estruturais poderá ser concretado sem prévia e minuciosa verificação
por parte do construtor na figura do Engenheiro Residente, qto da perfeita disposição, dimensões, ligações e
escoramentos das formas e armaduras correspondentes, bem como da correta colocação das canalizações.
7.6.7.Todas os vãos de portas e janelas cujos níveis superiores não coincidam com os níveis de fundo de
vigas ou lajes receberão vergas de concreto convenientemente armadas. As vergas terão altura mínima de
10 cm e comprimento que exceda 20 cm, no mínimo, para cada lado do vão. Para vãos superiores a 1,50m, o
cálculo das vergas será solicitado ao calculista. A mesma precaução será tomada com os peitoris de vãos de
janelas, que serão guarnecidas com por cintas de concreto armado.
7.6.8.  Poderão ser  utilizadas formas de madeira  ou metálicas.  As de madeira  serão confeccionadas em
MADEIRIT  ou  similar,  na  espessura  prescrita  pelo  fabricante  de  acordo  com a  dimensão  do  elemento
estrutural, devidamente contra-ventadas com peças de madeira serrada. As metálicas deverão estar isentas
de oxidação.
7.6.9. Toda a madeira usada para a confecção de firmas estará isenta de defeitos. Não serão aceitas peças
empenadas ou que apresentem rachaduras, brocas, manchas, fungos, etc. 
7.6.10. As formas deverão ter as armações e os escoramentos necessários para não sofrer deslocamentos
ou deformações quando do lançamento do concreto, fazendo com que, por ocasião da desforma, a estrutura
reproduza o determinado em projeto.
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7.6.1.1.  Antes  do  lançamento  do  concreto  as  formas  deverão  estar  limpas,  molhadas  e  perfeitamente
estanques, a fim de evitar a fuga da nata de cimento.
7.6.12.  As  escoras  deverão  ser  perfeitamente  rígidas,  impedindo,  deste  modo,  qualquer  movimento  das
formas no momento da concretagem, sendo preferível o emprego de escoras metálicas.
7.6.13. Os pontaletes de madeira destinados às escoras terão seção com dimensões mínimas de 7x7cm,
devendo ser devidamente contra-ventados. Não haverá mais de uma emenda em cada pontalete, devendo a
mesma estar fora do terço médio.
7.6.14. Será permitido o reaproveitamento da madeira de formas, desde que se processe a limpeza e que se
verifique estarem as peças isentas de deformações.
7.6.15. A precisão de colocação de formas será de mais ou menos 5mm.
7.6.16.  A  posição  das  formas  (prumos,  níveis  e  alinhamentos)  será  objeto  de  verificação  permanente,
especialmente durante a etapa de lançamento do concreto. Quando necessária, a correção será efetuada
imediatamente.
7.6.17. A construção das formas e do escoramento deverá ser feita de modo a haver facilidade na retirada de
seus diversos elementos separadamente, se necessário.
7.6.18.  Para  que se  possa  fazer  essa  retirada  sem choques,  o  escoramento  deverá  ser  apoiado  sobre
cunhas, caixas de areia ou outros dispositivos apropriados.
7.6.19. As formas somente poderão ser retiradas observando-se os prazos mínimos de norma:
Faces laterais…………………………………………………………………… 3 dias
Faces inferiores (deixando escoras)…………………………………………. 14 dias
Faces inferiores (sem escoras)………………………………………………..21 dias
7.6.20. A execução das armaduras para concreto armado obedecerá rigorosamente ao projeto estrutural.
Serão conferidas pela fiscalização após colocação nas fôrmas, verificando-se nesta fase se atendem ao
disposto no projeto: quantidade de barras, tipo de aço empregado, dobramento, bitolas, posição nas fôrmas e
recobrimento.
7.6.21.  Na colocação das armaduras nas fôrmas, as mesmas deverão estar limpas,  isentas de qualquer
impureza (graxas, lama, etc.) capaz de comprometer a boa qualidade dos serviços, retirando-se inclusive as
escamas e eventualmente destacadas por oxidação.
7.6.22. Não serão admitidas nas barras de armação emendas não previstas no projeto.
7.6.23. Quando previsto o emprego de aço de categorias diferentes, deverão ser tomadas as necessárias
precauções para se evitar a troca involuntária.
7.6.24. O dobramento das barras, inclusive para execução de ganchos, deverá ser feito com os raios de
curvatura previstos em norma. 
7.6.25.  A armadura deverá ser  colocada no interior  das formas de modo que, durante o lançamento do
concreto, se mantenha na posição indicada no projeto, conservando-se inalteradas as distâncias das barras
entre si e entre as faces internas das formas. Permitir-se-á, para isso, o uso de arames e tarugos de aço ou
de calços de concreto  ou argamassa (“cocadas”).  Não serão permitidos calços de aço cujo  cobrimento,
depois de lançado o concreto, tenha espessura menor que a prescrita.
7.6.26. Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão estar dispostas de
modo a não acarretar deslocamentos das armaduras.
7.6.27. As barras deixadas eventualmente para prosseguimento da estrutura (barras de espera) deverão ser
devidamente protegidas contra a oxidação; ao ser retomada a concretagem, serão perfeitamente limpas de
modo a garantir a aderência.

7.7. PAREDES E PAINÉIS:

7.7.1.  As  Paredes  em Alvenarias  serão  executadas  em  tijolo  cerâmico,  seis  ou  oito  furos,  devendo  os
mesmos apresentar coloração que indique bom cozimento, sendo sonoros e não empenados. 
7.7.2. Os tijolos serão assentes formando fiadas perfeitamente niveladas e aprumadas    com  juntas  não
superiores a 1,5cm, de espessura, formando linhas horizontais contínuas e verticais descontínuas. 
7.7.3. Não será permitida a colocação de tijolos com os furos voltados no sentido da espessura da parede ,
mas orientamos que nos cantos e  portadas,  os tijolos deverão ser  assentes com os furos na vertical  e
completamente cheios de argamassa. Nas paredes externas deverá ser seguida a recomendação citada no
paragrafo anterior. 
7.7.4. As bancadas que não se apoiam em alvenarias (quando não definido em projeto), serão apoiadas em
pré-moldados de concreto (cachorro) ou ferro.
7.7.5. Não será permitida a colocação de tijolos de padrões diferentes no mesmo pano de alvenaria.
7.7.6. Todas as saliências superiores a 4,0 cm deverão ser constituídas com a própria alvenaria, não se
permitindo sua execução exclusivamente com a argamassa.
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7.7.7. Os elementos de concreto (pilares, vigas e lajes) aos quais se vai justapor alvenaria serão chapiscados
previamente com argamassa de cimento e areia traço, 1:3. 
7.7.8.  Nos pilares, para melhorar o vínculo concreto/alvenaria,  serão deixadas esperas de barras de aço
diâmetro 6,3mm, em quantidade mínima de 3 para cada pano de parede, comprimento de 35cm para fora do
concreto e 10 cm para dentro, que serão imersas na alvenaria adjacente.
7.7.9. As divisórias obedecerão às especificações do projeto de arquitetura.

7.8.  ESQUADRIAS E FERRAGENS:
7.8.1. Todas as esquadrias e ferragens deverão ser executadas conforme especificação do projeto
de arquitetura.
7.8.2.  Na  execução dos serviços de carpintaria  e  marcenaria,  será  sempre empregada madeira  de boa
qualidade, como cedro ou outras com as características desta.
7.8.3.  Toda  a  madeira  a  ser  empregada  deverá  ser  seca  e  isenta  de  defeitos  que  comprometam sua
finalidade, como sejam rachaduras, nós, escoriações, falhas, empenamentos, etc.
7.8.4.Serão  sumariamente  recusadas  todas  as  peças  que  apresentem  sinais  de  empenamento,
deslocamento, rachaduras, lascas, desigualdades de madeira ou outros defeitos.
7.8.5. Todas as guarnições tais como caixões, marcos, aduelas, alisares, travessas, etc, serão executadas
conforme desenhos de detalhes.
7.8.6.  Os forramentos,  alizares e batedores não poderão ter  emendas no vão (horizontal  ou vertical)  da
esquadria.
7.8.7. Na colocação e fixação das ferragens, deverão ser tomados cuidados especiais para que os rebordos e
os encaixes na esquadria tenham a forma exata, não sendo toleradas folgas que exijam correção com massa,
taliscas de madeira ou outros artifícios.
7.8.8. Serão usadas, no mínimo, 3 (três) dobradiças por folha de porta do tipo Paraná.
7.8.9. Recobrir com plástico ou adesivo protetor todas as peças expostas de ferragens até a conclusão dos
serviços de pintura.
7.8.10. Para os todos detalhes seguir as especificações do projeto de arquitetura.

7.9.  COBERTURA:
7.9.1. Os telhados serão executados em telha Alumínio perfil trapezoidal com espessura 0,07 mm
de acordo com os projetos de Arquitetura.
7.9.2. Durante a execução dos serviços o trânsito de operários se fará sobre tábuas, nunca sobre as telhas.
7.9.3. Serão executados rufos, beirais, beira e bica conforme especificado no projeto de arquitetura.

7.10.   IMPERMEABILIZAÇÕES:
7.10.1 LAJES DE COBERTAS : MANTA ASFÁLTICA COM POLIESTER. 
Todas as superfícies deverão receber camada de regularização com caimento  mínimo  de  1%
em direção aos ralos.
Todos os tubos passantes deverão estar situados no mínimo a 10,0 cm das superfícies verticais,
para não interferirem em outros detalhes construtivos.  Deverá  ser  executado  rebaixo/corte  nas
alvenarias  em toda  a extensão  da  parede  com altura  de  30  cm e  3cm de  profundidade  para
embutir/arrematar a manta, evitando a penetração da água por trás da impermeabilização. A manta
deverá ser embutida no mínimo 10cm no interior das tubulações de ralos.
Todos os cantos e arestas (rodapés, pilares, vigas invertidas, etc) deverão ser arredondados com
um raio  mínimo de  5  cm ou chanfrados  em 45ºe  para  o  arremate  da  impermeabilização  nas
platibandas, de concreto ou alvenaria, deverá ser executado um rebaixo para encaixe das mantas,
evitando a infiltração de água por trás das mesmas. Após a aplicação da manta asfáltica, fazer o
teste de estanqueidade, enchendo o local impermeabilizado com água, mantendo o nível por no
mínimo 72 horas.  Somente após a aprovação do teste de extanqueidade pelo  Fiscal que será
liberada a ´execução da proteção mecânica do piso .

7.11.   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS:
7.11.1.  CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS:
7.11.1.1. Será obedecido rigorosamente o Projeto de Instalações Elétricas, não sendo permitido o uso de
quaisquer outros elementos já instalados. Os eletrodutos serão encaminhados conforme indicado no projeto.
7.11.1.2. As luminárias utilizadas serão as indicadas no Projeto de Eletricidade.
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7.11.1.3. Na utilização em circuitos terminais, usar disjuntores tripolares com corrente nominal de 15A a 70A:
corrente de ruptura mínima de 10 kA, tipo CQD, ED6 da SIEMENS ou similar.
7.11.1.4.  São  de  total  importância  o  estudo  detalhado  e  a  observância  das  recomendações  técnicas
elaboradas pelo projetista, em legendas e diagramas.
7.11.1.5. Todos os quadros serão novos, de embutir, fabricação Inelsa, Elmeta, Aço braz, Camehil ou similar,
bem como os disjuntores serão de fabricação Cutler-Hammer, Siemens, Pial, Schneider ou similar, tanto para
os circuitos terminais como para o disjuntor geral.

7.11.2.   QUADROS:
7.11.2.1. Os quadros serão confeccionados em chapa de aço de no mínimo N.º 14 USG, com tratamento anti
- ferrugem em processo eletrostático ou químico; pintura epóxi na cor cinza - padrão Coelce, ou tinta vinílica,
de padrão ou cor equivalente; grau de proteção IP-54.
7.11.2.2.  Devem possuir  barramentos de cobre eletrolíticos,  dimensões do projeto,  e  os da norma NBR
6808/198L.

7.11.3.  CONDUTORES:
7.11.3.1. Circuitos Terminais: serão feitos com cabos flexíveis, têmpera mole com encordoamento classe 5 da
NBR 6880; isolamento termoplástico à base de cloreto de polivinila (PVC) para temperatura de operação de
70°C; tipo anti-chama, isolado para 1KV.

7.11.4.  DISJUNTORES DE BAIXA TENSÃO:
7.11.4.1.  Serão em caixas moldadas,  tipos fixos com corrente nominal fixa ou regulável,  tensão nominal
mínima de 480 V e máxima de 600 V, protetores de sobrecarga (sobre -  tensão) e curto-circuito (sobre
corrente). Poderão ser padrão europeu (DIN/IEC) ou padrão americano (UL/NEMA) ou similar.
7.11.4.2. Os disjuntores serão instalados em trilhos de aço identificados com etiquetas adesivas com moldura
e visor removível.
7.11.4.3.  Devem atender  as  dimensões mínimas,  conforme indicado  em projetos,  e  as  normas técnicas
nacionais vigentes.
7.11.4.4. Na utilização em circuitos terminais, usar disjuntores tripolares com corrente nominal de 15A a 70A:
corrente de ruptura mínima de 10 kA, tipo CQD, ED6 da SIEMENS ou similar.

7.11.5.  ELETRODUTOS:
7.11.5.1.  Os  eletrodutos  serão  em  PVC  rígido  roscável  quando  enterrados  no  solo,  conforme  projeto,
atendendo às exigências da Norma da ABNT, EB-744 e NBR 6150 (Materiais, Queima Vertical e outros), com
luvas e curvas pré-fabricadas quando necessário, salvo outra indicação em projeto, com bitolas e espessuras
indicadas em projeto e na planilha orçamentária. Fabricantes: TIGRE, FORTILIT ou equivalente.

7.11.6.  CONSIDERAÇÕES GERAIS:
7.11.6.1. Não serão permitidas emendas nos condutores no interior de eletrodutos e quadros elétricos, caso
sejam necessárias, deverão ser executadas no interior das caixas.
7.11.6.2.  Nas terminações entre cabos -  disjuntores,  cabo - tomadas, utilizar  terminais pré -  isolados de
pressão e compressão para a bitola do cabo especificado. Não será permitida a colocação diretamente dos
cabos nas devidas terminações sem a utilização dos terminais.
7.11.6.3. Será toda executada em total obediência aos projetos específicos fornecidos, bem como as normas
e recomendações da ABNT e COELCE.
7.11.6.4.  São  de  total  importância  o  estudo  detalhado  e  a  observância  das  recomendações  técnicas
elaboradas pelo projetista, em legendas e diagramas.
7.11.6.5. Todos os quadros serão novos, de embutir, fabricação Inelsa, Elmeta, Aço braz, Camehil ou similar,
bem como os disjuntores serão de fabricação Cutler-Hammer, Siemens, Pial, Schneider ou similar, tanto para
os circuitos terminais como para o disjuntor geral.
7.11.6.6.Toda fiação será nova, com bitola mínima para circuitos terminais de 2,5mm² - 1kV; esta fiação será
de fabricação Pirelli, Ficap, Condugel e Losano ou similar.
7.11.6.7. Todos os circuitos elétricos deverão ser perfeitamente identificados através de anilhas Hellerman
ref. EMC ou similar, nas extremidades dos cabos nos quadros.
7.11.6.8. Todo cabeamento para ligação aos disjuntores será estanhada.
7.11.6.9. Todo cabeamento para ligação aos barramentos e tomadas será estanhada e provida de terminal
olhal para a conexão ao barramento e/ou tomadas.
7.11.6.10.  Nas terminações entre  cabos -  disjuntores,  cabo -  tomadas,  utilizar  terminais  pré-isolados de
pressão e compressão para a bitola do cabo especificado. Não será permitida a colocação diretamente dos
cabos nas devidas terminações sem a utilização dos terminais.
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7.12.   INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIO:
7.12.1.  Serão  executadas  em rigorosa  obediência  e  orientação  dos  projetos,  assim como as  normas  e
recomendações da ABNT e concessionárias locais.
7.12.2. As louças sanitárias assim como para as ferragens o os acessórios,  seguir  as especificações do
projeto e/ou orientação do arquiteto e engenheiro fiscal.
7.12.3.  As  bacias  sanitárias  e  lavatórios  deverão  ser  protegidos  contra  vandalismo  através  de  um
envelopamento de concreto dos mesmos.
7.12.4.   Durante a construção, até o momento da montagem dos aparelhos, todas as extremidades
das canalizações serão vedadas com “plugs” ou bujões rosqueados, convenientemente apertados.
Não será permitido o uso de buchas de papel ou de madeira com essa finalidade.
7.12.5.  Sob nenhuma hipótese  se  permitirá  a  curvatura  de dutos  a  quente  em substituição  ao uso  das
conexões.
7.12.6. As tubulações passarão a distâncias convenientes de qualquer baldrame ou fundação, a fim de se
prevenir a ação de eventuais recalques.
7.12.7. A canalização externa, subterrânea, será enterrada em uma profundidade mínima de 40cm,
caso esteja em área de tráfego de veículos além do procedimento citado deverá ser envelopada
com concreto.
7.12.8. A instalação de caixas sifonadas e de sifões sanitários se fará de maneira a observar nivelamento e
prumo perfeitos e estanqueidade perfeita nas ligações aparelho/sifão e sifão/ramal.
7.12.9.  As  bancadas  de  granitos  serão  executadas  conforme  detalhes  e  especificações  do  projeto  de
arquitetura.

7.13.  REVESTIMENTOS:
7.13.1. As alvenarias deverão ser chapiscadas, emboçadas e/ou rebocadas e revestidas conforme
orientação do projeto.
7.13.2.  Os  revestimentos  deverão  apresentar  paramentos  perfeitamente  desempenhados,  aprumados,
nivelados e com as arestas vivas.
7.13.3.  As peças serão ainda selecionadas por bitola,  rejeitando-se as defeituosas ou ainda as que não
apresentarem sonoridade característica a percussão.
7.13.4. As peças a serem cortadas para passagem de tubos ou outros elementos das 
7.13.5. instalações não deverão apresentar rachaduras ou emendas.
7.13.6. Os revestimentos que forem seccionados sofrerão esmerilhamento na linha de corte, de forma que as
peças fiquem com arestas vivas e perfeitas.
7.13.7. As argamassas de assentamento serão usadas conforme especificações do fabricante.
7.13.8. Após decorridas 72 horas do assentamento que poderá  ser  iniciado o rejuntamento com
argamassa pré-fabricada.

7.14.  PISOS:

7.14.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS:

7.14.1.1. Serão executados em rigorosa obediência ao projeto de arquitetura.
7.14.1.2. As áreas destinadas a receber revestimento cerâmico ou granítico receberão  lastro de
concreto  com  espessura  mínima  de  06  (seis)  centímetros,  e  em  seguida a camada  de
regularização.
7.14.1.3. O lastro será executado após compactação do aterro interno e  a colocação e teste das
canalizações que devam ficar sob o piso.
7.14.1.4. Todos os pisos laváveis terão declividade de 0,5% no mínimo, em direção ao ralo  e/ou
porta externa, para o perfeito escoamento das águas.
7.14.1.5. Os pisos só serão executados após concluídos os revestimentos das paredes e tetos e vedadas as
aberturas externas.
7.14.1.6. Depois de terminada a pega da argamassa, será verificada a perfeita colocação, testando-
se à percussão os revestimentos e substituindo-se as peças que apresentem pouca segurança.
7.14.1.7.  As peças a serem cortadas para passagem de tubos ou outros elementos das instalações não
deverão apresentar rachaduras ou emendas.
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7.14.1.8. Os revestimentos cerâmicos que forem seccionados sofrerão esmerilhamento na linha de
corte, de forma que as peças fiquem com arestas vivas e perfeitas.
7.14.1.9. As argamassas de assentamento serão usadas conforme  especificações/instruções do
fabricante.
7.14.1.10. Após decorridas 72 horas do assentamento que poderá ser iniciado o rejuntamento com
argamassa pré-fabricada.
7.14.1.11.  Os Pisos industriais a serem reconstituídos deverão ter a cor e a paginação/fitamento a mais
próxima possivel do existente.

7.15.  PAVIMENTAÇÃO DAS ÁREAS EXTERNAS:

7.15.1.  PISO INTERTRAVADO 
Será utilizado piso intertravado nos locais definidos em projeto de Arquitetura.
Estes serão assentados sobre colchão de areia, com espessura média de 06 cm.  
Executar a selagem com areia média cor branca e compactar mecânicamente.

7.16. PINTURAS GERAIS:
7.16.1.  As  superfícies  a  serem pintadas,  só  o  serão  quando  estiverem completamente  limpas,  secas  e
curadas. Não serão aceitas superfícies que apresentarem quaisquer defeitos, tais como: manchas, diferença
de textura, tonalidade etc.
7.16.2. Deverá ser tomado o cuidado de não pintar as partes metálicas das esquadrias (dobradiças, espelhos
e etc.), bem como interruptores, tomadas e outros acessórios elétricos.
7.16.3.  Deverão ser seguidas todas  as especificações e locais de aplicações determinadas em
projeto.
7.16.4.  Todas  as  paredes  e  esquadrias  existentes  deverão  ser  pintadas  no  mesmo  padrão,  depois  de
devidamente lixadas e limpas e conforme orientação em projeto.

7.18 GRADIL  
7.18.1 Será executado cerca/gradil  tipo Nylofor ou similar na h=2,03 malha 5x 20 cm- fio 5,00 mm, com
fixadores de poliamida em poste de 40x60 mm, chumbados em base de concreto na cor definida no projeto
de arquitetura.

7.19 PLATAFORMA ELEVATÓRIO DE ACESSIBILIDADE
7.19.1 Será instalada uma plataforma de acessibilidade  com capacidade para 275 kg ,nas dimensões acima
0,90  x  1,40  mts,velocidade  6m/mim,  comamdo  por  pressão  constante  com  parada  automática  nos
pavimentos,alimentaçõa 380v trifasico,freio de segurança, valvula de segurança, sistema de resgate para
caso de falta de energia eletrica.

7.20 BRISE NA FACHADAS      
7.20.1  Será  executado  nas  fachadas frente  e  lateral  Brise  perfil  Asa  de  Avião  fixado  estrutura  metálica
conforme especificações restantes no projeto de Arquitetura. 
            Ver anexo nas  ultima paginas  desta especificação 

7.17.  TESTES, LIMPEZA DA OBRA E LIMPEZA GERAL 

7.17.1. TESTES 
7.17.1.1. Serão procedidos todos os testes para a verificação de funcionamento normal de todos os aparelhos
e equipamentos de prédio, com os aparelhos sanitários, de iluminação, controles, instalações mecânicas e
todos os circuitos elétricos de iluminação e força e outros especiais.

7.17.2. LIMPEZA DA OBRA 
7.17.2.1. Serão procedidos todos os serviços destinados aos arremates finais da obra, para a sua entrega em
perfeito estado, tais como: Pintura, decorações de revestimentos, pavimentos e diversos; Para cada item
construtivo, será empregada a técnica adequada e discriminada para os diversos estágios da construção. 
7.17.2.2. Vidros: A limpeza de manchas e respingos de tinta deverá ser feita com removedores adequados e
palha de aço, tomando-se as devidas precauções, a fim de não danificar as partes pintadas das esquadrias;
7.17.2.3. Aparelhos Sanitários: A limpeza deverá ser feita com água e sabão, não sendo permitido o uso de
soluções com ácidos.
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7.17.2.4. Ferragens, Esquadrias e Caixilhos: Todas as ferragens e caixilhos, tais como fechaduras, fechos,
dobradiças,  trilhos,  carretilhas,  chapas e outros materiais,  deverão ser completamente limpos e livres de
massas e respingos de tintas, de resíduos de construção, sendo devidamente lubrificadas as suas partes
móveis e mecânicas, devendo apresentar os movimentos completamente livres. 

7.17.3.  LIMPEZA GERAL:
7.17.3.1.  A construção deverá ser  entregue limpa e sem sobras de materiais,  ferramentas e acessórios,
sendo de responsabilidade da empreiteira a total retirada de entulhos provenientes da obra;
7.17.3.2. Serão procedidos todos os trabalhos necessários às desmontagens e demolições provisórias que
foram utilizadas como: torres, andaimes, tapumes, barracões, depósitos e alojamentos.
7.17.3.3. As áreas externas deverão ser varridas e lavadas, sendo removido todo e qualquer tipo de entulhos
existentes no entorno da obra executada. 

8.0. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como já foi comentado, em linhas gerais, farão parte integrante destas Especificações Técnicas, os Projetos
de Arquitetura, Projetos de Instalações Elétricas, Projeto de Instalações Hidráulica e Projeto de Drenagem,
assim como o Orçamento.
A fiscalização da obra ficará a cargo do Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE, através de um
engenheiro legalmente habilitado para os serviços e com amplos direitos de “liberdade e ação”, na condução
da obra.
A  liberação  das  faturas  correspondentes  aos  serviços  efetivamente  executados,  dependerá  sempre  da
aprovação da fiscalização da obra, por meio de boletins de medição.
O desentulho deverá ser feito durante todo o decorrer da obra, assim se faça necessário, para que mantenha
o canteiro, sempre limpo, apresentando boa aparência e condições razoáveis de higiene.
A  construtora  manterá  um  livro  “Diário  de  Ocorrências”,  onde  serão  anotados  os  registros  diários,
recomendações e observações por  parte  da fiscalização e do engenheiro residente da empreiteira,  bem
como, as ocorrências e eventos que possam caracterizar o andamento dos trabalhos; o referido livro será
fornecido pela Empresa contratada para a execução dos serviços. O modelo será fornecido pelo Contratante.
De forma alguma, será admissível o acréscimo de serviços que tragam repercussão financeira no orçamento
original. Possível acréscimo de serviços não previstos em orçamento, deverão ter prévio conhecimento da
fiscalização e aprovação dos Diretores de Obras do DAE.
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ANEXO D – MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local e data

À
Comissão Especial de Licitações 

Fortaleza-CE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N°  2019000X – DAE

Prezados Senhores

Apresentamos a  V.Sas.  nossa  proposta  para  execução  das  obras  objeto  do  Edital  de
TOMADA  DE  PREÇOS  N°  _______,  pelo  preço  global  de  R$_________________
(______________________), com prazo de execução de _____ (______________) dias
corridos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o
Sr. ___________________________________________________, Carteira de Identidade
n°.  ______________________  expedida  em  __/__/____,  Órgão  Expedidor
_______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta
empresa.
Informamos  que  o  prazo  de  validade  da  nossa  proposta  é  de  _______
(_________________ ) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.
Finalizando,  declaramos  que  estamos  de  pleno  acordo  com  todas  as  condições
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.
Atenciosamente

................................................ ........................................................
FIRMA PROPONENTE / CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / CPF
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ANEXO E – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO
LOCAL DA OBRA.

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE)

Local e data

À
Comissão Especial de Licitações 

Fortaleza-CE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 20190001 – DAE

Prezados Senhores

Pelo presente, declaramos que esta empresa tem conhecimento do local e da região onde
serão  executados  os  serviços  referenciados  e  tomou  conhecimento  de  todas  as
informações e das condições locais que possam influir direta ou indiretamente na execução
dos  mesmos,  bem  como  tem  pleno  conhecimento  dos  projetos,  das  condições  e  da
natureza  do  trabalho  a  ser  executado.  Outrossim,  declaramos  que  estamos  de  pleno
acordo com todas as condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente

.......................................................
FIRMA PROPONENTE / CNPJ
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ANEXO F – MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

À
Comissão Especial de Licitação 

Fortaleza-CE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 20190001 – DAE

DECLARAÇÃO

......................................................., inscrita no CNPJ nº ........................., por intermédio de
seu representante legal  o(a)  Sr(a)  .......................................,  portador  (a)  da Carteira  de
Identidade nº ......................... e do CPF nº ....................................... DECLARA, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei
nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).

..........................................................
(DATA)

..........................................................
(NOME)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
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ANEXO G – CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO
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OBRA - 4728 : CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO COM 02 PAVIMENTOS P/ USO INSTITUCIONAL DO GOVERNO 

ENDEREÇO : MUNICÍPIO

CLIENTE : CASA CIVIL TABELA

OBSERVAÇÃO : ENG° BRENO  (DIG. JONAS VAZ) ENCARGOS

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 Total parcela

1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 79.018,00
20,60 % 24,79 % 34,86 % 19,75 % 100,00 %

16.277,71 19.588,56 27.545,67 15.606,06 79.018,00

2 SERVIÇOS DE PRELIMINARES 11.067,57
100,00 % 100,00 %

11.067,57 11.067,57

3 INSTALAÇÃO DO CANTEIRO 73.479,10
100,00 % 100,00 %

73.479,10 73.479,10

4 MOVIMENTO DE TERRA 19.766,54
100,00 % 100,00 %

19.766,54 19.766,54

5 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 230.430,60
50,00 % 50,00 % 100,00 %

115.215,30 115.215,30 230.430,60

6 PAREDES E PAINEIS 54.888,79
30,00 % 70,00 % 100,00 %

16.466,64 38.422,15 54.888,79

7 ESQUADRIAS E FERRAGENS 58.111,72
30,00 % 50,00 % 20,00 % 100,00 %

17.433,52 29.055,86 11.622,34 58.111,72

8 COBERTURA 19.792,63
100,00 % 100,00 %

19.792,63 19.792,63

9 IMPERMEABILIZAÇÕES 5.723,04
100,00 % 100,00 %

5.723,04 5.723,04

10 REVESTIMENTOS 76.366,10
20,00 % 80,00 % 100,00 %

15.273,22 61.092,88 76.366,10

11 PISOS 123.424,98
20,00 % 80,00 % 100,00 %

24.685,00 98.739,98 123.424,98

12 INSTALAÇÕES 222.991,73
20,00 % 40,00 % 40,00 % 100,00 %

44.598,35 89.196,69 89.196,69 222.991,73

13 PINTURA 40.667,20
20,00 % 80,00 % 100,00 %

8.133,44 32.533,76 40.667,20

14 DIVERSOS 98.955,73
20,00 % 40,00 % 40,00 % 100,00 %

19.791,15 39.582,29 39.582,29 98.955,73

15 GRADIL 35.797,91
50,00 % 50,00 % 100,00 %

17.898,96 17.898,95 35.797,91

16 PAISAGISMO 22.855,16
100,00 % 100,00 %

22.855,16 22.855,16

17 LIMPEZA FINAL 9.528,42
100,00 % 100,00 %

9.528,42 9.528,42

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 Total parcela

1.182.865,22
252.272,86 295.007,25 396.761,44 238.823,67

1.182.865,22
252.272,86 547.280,11 944.041,55 1.182.865,22
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ANEXO H- MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA-GARANTIA DE EXECUÇÃO
DO CONTRATO

(PAPEL TIMBRADO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA)

Local e data

O

Departamento de Arquitetura e Engenharia - DAE

Fortaleza-CE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 20190001 – DAE
Prezados Senhores

Pela presente Carta de Fiança, o Banco XXXXXXXX, com sede à rua XXXXXXXX, CNPJ
n° XXXXXXXXX, por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante o Governo do
Estado do Ceará,  em caráter  irrevogável  e irretratável  como fiador  solidário e principal
pagador,  com expressa renúncia  ao  benefício  estatuído  no  artigo  827 do  Código  Civil
Brasileiro, da firma XXXXXXXXX , com sede à rua XXXXXXXXXX, CNPJ n° XXXXXXX ,da
importância de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX), correspondente a XX (XXXXXXX por
cento)  do  valor  do  Contrato,  a  qual  será  reajustada  a  partir  da  data  de  entrega  dos
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais da TOMADA DE PREÇOS N° _____,
na mesma periodicidade e fórmula de reajuste constante do Contrato n° _______, datado
de XXXXXXX.

A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de
nossa afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por
nossa afiançada e o Governo do Estado do Ceará.

Por força da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga-se
este Banco a pagar ao Governo do Estado do Ceará, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado acima,
quaisquer importâncias cobertas por esta fiança.

Esta garantia, vigorará pelo prazo superior a XX (XXXXX) dias do prazo do contrato acima
mencionado e seu(s) aditamento(s), até a extinção de todas as obrigações assumidas por
nossa afiançada através do referido Contrato. Na ocorrência de acréscimo contratual de
valor, o valor desta garantia será aditado no valor proporcional ao montante acrescido ao
Contrato.

Nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou invocada por este
Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este
instrumento perante o Governo do Estado do Ceará.

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e
que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação
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bancária, aplicáveis e que os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a
presente fiança. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a
expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe
são autorizados pela referida entidade federal.

A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via.

Local e data

........................................... ...................................................
Nome do Representante Legal Nome do Representante Legal
(Reconhecer a firma) (Reconhecer a firma)
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ANEXO I – MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Dados  pessoais  do(s)  representante(s)  e  /ou  procurador(es)  da  futura  CONTRATADA,
indicado(s) para assinatura do Contrato:

NOME :

NACIONALIDADE :

ESTADO CIVIL :

PROFISSÃO :

RG :

CPF :

DOMICÍLIO :

CIDADE :

UF :

__________________________________________________________________________________________________________
TP Nº 20190001 – DAE                                                                                                   53



_______________________________________________________________________________________

ANEXO J  - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ______/2019
PROCESSOS Nº: 01673275/2019

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA
– DAE E A EMPRESA XXXXXXXXX, PARA OS FINS
NELE INDICADOS.

Aos  XX  (XX)  dias  do  mês  de  XXXXXX  do  ano  de  2019  (dois  mil  e  dezenove),  o
DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA - DAE, com sede nesta Capital,
na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ. nº xxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada  DAE ou
CONTRATANTE,  neste  ato  representada  por  seu  Titular,  xxxxxxxxxxxx  (qualificar),
residente  e  domiciliado  na  XXXXX,  nº  XXXXX,  e  a  empresa  XXXXXXXXXXXXXX,
estabelecida na rua XXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº
XXXXXXXXXXXXX, CGF sob no XXXXXXXX, aqui denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu  XXXXXXXXXXXXXXXXX (qualificar),  residente e domiciliado na
XXXXXXXXXX, nº XXXX, RESOLVE celebrar  este Contrato,  em conformidade com as
disposições contidas na Lei no 8.666/93 e suas alterações, na TOMADA DE PREÇOS N°
2019000X – DAE e seus ANEXOS, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte
deste  Contrato,  independente  de  transcrição  e  mediante  as  Cláusulas  e  condições  a
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, a Tomada
de Preços n°  2019000X – DAE e seus ANEXOS, devidamente homologada, a proposta da
CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1  Este  Contrato  tem por  objeto  a  contratação de  empresa para  CONSTRUÇÃO DE
PRÉDIO PÚBLICO COM 02 PAVIMENTOS PARA USO INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO, SITUADO NA RUA CÔNEGO BRAVEZA, S/Nº, QUADRA 26, LOTE 26,
CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, FORTALEZA-CE, devidamente especificado no ANEXO
C deste Edital, em Regime de Empreitada por Preço Unitário.

2.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital
e seus ANEXOS, e em obediência aos projetos, ao caderno de encargos do DAE e às
Normas da ABNT.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

3.1. O valor global deste Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXX), a ser pago
com  recursos  orçamentários  de  Tesouro  do  Estado,  com  as  seguintes  dotações
orçamentárias: 08200012.15.451.040.18326.03.449051.10000.0
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CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS
 
4.1.  Os serviços objeto deste contrato deverão ser  executados e concluídos dentro do
prazo de 04 (quatro) meses, contados  a partir da data de recebimento da Ordem de
Serviço,  após  publicação  de  extrato  de  contrato  no  Diário  Oficial,  podendo  ser
prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

4.2.  O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  10  (dez)  meses,  contados  a  partir  da
assinatura  deste  instrumento  contratual,  devendo ser  publicado  na forma do parágrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993 como condição de sua eficácia. 

4.2.1.  O  prazo  de  vigência  poderá  ser  prorrogado  nos  termos  do  art.  57  da  Lei  nº
8.666/1993. 

4.3.  Os  pedidos  de  prorrogação  deverão  se  fazer  acompanhar  de  um  relatório
circunstanciado.  Esses  pedidos  serão  analisados  e  julgados  pela  fiscalização  do
Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE.

4.4.  Os  pedidos  de  prorrogação  de  prazos  de  execução  serão  dirigidos  ao
CONTRATANTE, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

4.5  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não
serão considerados como inadimplemento contratual

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1.  Os  preços  são  firmes  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12  (doze)  meses  da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais
serão  reajustados,  tomando-se  por  base  a  data  da  apresentação  da  proposta,  pela
variação  dos  índices  constantes  da  revista  "CONJUNTURA  ECONÔMICA   (INCC
-COLUNA 35) editada pela Fundação Getúlio Vargas.

5.1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:








 


0I

II
VR o , onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = Índice inicial – refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = Índice final – refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar
totalmente da quinta casa decimal em diante. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1.  As medições deverão ser elaboradas pela CONTRATADA, de comum acordo com a
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fiscalização dos serviços executados e entregues na sala de medição do DAE, até o último
dia de cada mês. A periodicidade mensal deverá ocorrer entre os dias 1º e o último dia do
mês em referência, exceto a primeira medição que será elaborada no início dos serviços,
conforme a emissão da ordem de serviço ate o último dia do mês, e a medição final que
será elaborada entre o dia 1º e o término da obra dentro do mês de referência.

6.1.1.Excepcionalmente,  no  mês  de  dezembro,  deverão  ser  cumpridas  as  seguintes
orientações:

a) O sistema de medição deverá ser disponibilizado a partir do dia 10 de dezembro e as
execuções dos serviços realizados no mês de dezembro serão medidas até o dia 15 deste;

b)  O  sistema  de  medições,  permanecerá  disponível  para  o  acesso  de  01  a  23  de
dezembro, considerando os prazos de limites para empenho e pagamento, estabelecidos
pela Secretaria da Fazenda do Estado – SEFAZ.

6.2. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados cópia
da  quitação  das  seguintes  obrigações  patronais  referente  ao  mês  anterior  ao  do
pagamento:

a)  Recolhimento  das  contribuições devidas ao  INSS (parte  do  empregador  e  parte  do
empregado),  relativas  aos  empregados  envolvidos  na  execução  do  objeto  deste
instrumento;

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior;

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias
a partir do recolhimento destes encargos.

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização
do Contrato;

e)  Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1942.

g) Cópia do comprovante de quitação das verbas rescisórias, válido perante o Ministério do
Trabalho,  referente  às  rescisões  ocorridas  no  período a  que  se  refere  a  execução do
contrato.

6.3.  A CONTRATADA deve apresentar  juntamente com cada medição relatório  mensal
sobre segurança e medicina do trabalho na obra/frente de serviço, indicando, se for o caso,
os acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações realizadas pela
Superintendência Regional  do Trabalho e Emprego e resultados destas,  bem como as
inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA.

6.4. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações
acima referidos.
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6.5.  O pagamento dos serviços será efetuado até o 8º (oitavo) dia útil,  seguinte ao do
protocolo,  desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos estabelecidos
neste Edital e no Decreto n° 29.918, de 09 de outubro de 2009.

6.6.  Aplicam-se  as  disposições  da  Instrução  Normativa  Conjunta  PGE/SEINFRA  Nº
001/2011,  publicada no Diário  Oficial  do Estado de 28 de dezembro de 2011,  fazendo
ainda parte integrante do Contrato o Anexo III, inciso XXVI da referida Instrução Normativa,
para que produza todos os seus efeitos jurídicos, independente da transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:

a)  Recrutar  elementos  habilitados  e  com  experiência  comprovada  fornecendo  à
CONTRATANTE  relação  nominal  dos  profissionais,  contendo  identidade  e
atribuição/especificação técnica;

b)  Executar  a  obra  através de  pessoas idôneas,  assumindo total  responsabilidade por
quaisquer  danos  ou  falta  que  venham  a  cometer  no  desempenho  de  suas  funções,
podendo a  CONTRATANTE  solicitar  a  substituição daqueles cuja conduta seja julgada
inconveniente;

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

e) Responder, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a
devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir
na  execução  do  Contrato,  quer  sejam  eles  praticados  por  empregados,  prepostos  ou
mandatários  seus.  A  responsabilidade  se  estenderá  a  danos  causados  a  terceiros,
devendo  a  CONTRATADA  adotar  medidas  preventivas  contra  esses  danos,  com  fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes;

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a CONTRATADA não deverá,  mesmo após o término do Contrato,  sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificados no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato;

g)  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados  inclusive  as  contribuições  previdenciárias
fiscais  e  parafiscais,  FGTS,  PIS,  emolumentos,  seguros  de  acidentes  de  trabalho  etc,
ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da  CONTRATANTE  por  eventuais  autuações
administrativas  e/ou  judiciais  uma  vez  que  a  inadimplência  da  CONTRATADA,  com
referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;

__________________________________________________________________________________________________________
TP Nº 20190001 – DAE                                                                                                   57



_______________________________________________________________________________________

h)  Disponibilizar,  a  qualquer  tempo,  toda  documentação  referente  ao  pagamento  dos
tributos,  seguros,  encargos  sociais,  trabalhistas  e  previdenciários  relacionados  com  o
objeto do Contrato;

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação
das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando
o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605,
publicada no D.O.U. de 13/02/98;

l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais  danos  ao  meio  ambiente,  causados  por  ação  ou  omissão  sua,  de  seus
empregados, prepostos ou contratados;

m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências",  onde serão registrados o
andamento dos serviços e os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Os
registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO.

o)  Colocar  na  obra  como  residente  um  Engenheiro  com  experiência  comprovada  em
execução  de  serviços  semelhantes  aos  licitados,  devendo  seu  nome  ser  submetido  à
aprovação do DAE, após a assinatura do Contrato.

p) A Contratada, nos termos da Lei Estadual nº 15.854, de 24/09/2015, regulamentado pelo
Decreto nº 32.042 de 14/09/2016, que dispõe sobre a reserva de vagas de emprego a
presos e egressos do Sistema Penitenciário Estadual, referente a contratações de obras e
prestação  de  serviços  pelo  Estado  do  Ceará,  deverá  disponibilizar,  na  execução  do
contrato, vagas aos presos em Regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e
egressos do sistema prisional, na proporção que trata da referida Lei e Decreto.

CLÁUSULA  OITAVA  –  DAS  CONDIÇÕES  ESPECIAIS  DA  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS

8.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS no ANEXO C;

b)  Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c)  Responsabilizar-se  pela  conformidade,  adequação,  desempenho  e  qualidade  dos
serviços  e  bens,  bem  como  de  cada  material,  matéria-prima  ou  componente
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individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu
perfeito desempenho;

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1ª
(primeira)  medição,  cronograma  e  descrição  da  implantação  das  medidas  preventivas
definidas  no  Programa  de  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Trabalho  na  Indústria  da
Construção – PCMAT, no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO
e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento;

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar
o  comprovante  de  “Anotação  de  Responsabilidade  Técnica”  correspondente  antes  da
apresentação  da  primeira  fatura,  perante  o  CONTRATANTE,  sob  pena  de  retardar  o
processo de pagamento;

f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o CONTRATANTE, sob
pena de retardar o processo de pagamento;

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc.,  produzidos
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital;

h) Apresentar até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço um novo
Cronograma  Físico  –  Financeiro  adaptado  à  mesma,  devidamente  aprovado  pela
fiscalização, em 05 (cinco) vias.  

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até os limites previstos em lei.

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
 
9.1.  Os  serviços,  objeto  deste  Contrato,  serão  acompanhados  pelo  GESTOR
especialmente  designado  pela  CONTRATANTE  para  esse  fim,  na  pessoa  do  Sr.
(a)________________,  MATRÍCULA  Nº  __________,  e  fiscalizado  por  engenheiro
designado  pelo  DAE, os  quais  deverão  ter  perfil  para  desempenhar  tais  tarefas,
proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 

9.1.1.  Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR,
entre  outras  atribuições:  planejar,  coordenar  e  solicitar  da  CONTRATADA  e  seus
prepostos,  ou  obter  da  CONTRATANTE,  tempestivamente,  todas  as  providências
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do
processo  correspondente  cópia  dos  documentos  escritos  que  comprovem  essas
solicitações de providências.

9.1.2. Compete à FISCALIZAÇÃO:

a) Exigir o fiel cumprimento do Contrato e seus aditivos pelo(a) CONTRATADO(A);

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação da CONTRATANTE;
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d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados,
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;

f) Assistir o(a) CONTRATADO(A) na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g)  Exigir  do(a)  CONTRATADO(A) a modificação de técnicas inadequadas,  para melhor
qualidade na execução do objeto licitado;

h)  Rever,  quando necessário,  o  projeto  e  as  especificações técnicas,  adaptando-as as
condições específicas;

i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações;

j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos.

l)  Anotar  em  expediente  próprio  as  irregularidades  encontradas,  as  providências  que
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

m) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

n) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;

o)  Emitir  atestados  ou  certidões  de  avaliação  dos  serviços  prestados,  das  obras
executadas ou daquilo que for produzido pelo contratado;

p) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

q)  Levar  ao  conhecimento  dos  seus  superiores  aquilo  que  ultrapassar  às  suas
possibilidades de correção.

r) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviço/obras mal executados ou não
executados  e  sugerir  a  aplicação  de  penalidades  ao  CONTRATADO  em  face  do
inadimplemento das obrigações;

s)  Confirmar  a  medição  dos  serviços  efetivamente  realizados,  dos  cronogramas  de
execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SUBCONTRATAÇÕES

10.1.  A CONTRATADA poderá subempreitar  parte  da obra,  desde que autorizada pela
CONTRATANTE, conforme exigências:

10.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do
objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a
única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto. 
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10.1.2.  Em  hipótese  nenhuma  haverá  relacionamento  contratual  ou  legal  da
CONTRATANTE com os subcontratados. 

10.1.3. À CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por
razões técnicas ou administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela
CONTRATANTE, para este fim.

11.2. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, na medição final;

b)  Definitivamente,  pela  equipe  ou  comissão  técnica,  mediante  Termo  de  Entrega  e
Recebimento Definitivo,  circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias
contados do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei nº
8.666/93.

11.3.  O  Termo  de  Entrega  e  Recebimento  Definitivo  só  poderá  ser  emitido  mediante
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1.Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor global do Contrato em qualquer das modalidades previstas no item 9.2.1 do
Edital.

12.2. A devolução da garantia estabelecida neste item será feita no prazo de 03 (três) dias
após a apresentação do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo.

12.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
CONTRATADA,  quando em moeda corrente  nacional,  será  atualizada monetariamente,
através da aplicação em Caderneta de Poupança, calculada pro rata die.

12.4. No caso de rescisão do Contrato e/ou de paralisação dos serviços, a caução não será
devolvida, a menos que estes fatos ocorram por conveniência administrativa, por mútuo
acordo e após acerto financeiro entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-
lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada
inadimplente  e  estará  sujeita  às  seguintes  cominações,  independentemente  de  outras
sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:

13.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e
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13.1.2. Perda integral da garantia de manutenção de proposta, quando houver.

13.2. No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e
penais previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA
multas de:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso das parcelas mensais, até o limite de 30
(trinta) dias;

b) 2% (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Contrato; e 

c)  Rescisão do pacto,  a  critério  da CONTRATANTE,  em caso de atraso dos serviços,
superior a 60 (sessenta) dias.

13.3. Caso o Contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às
seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e
suas alterações:

a) Perda integral da garantia de execução do contrato; e

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta. 

13.4.  As  sanções  previstas  nos  itens  anteriores  serão  aplicadas  pelas  autoridades
competentes, assegurado o contraditório e ampla defesa.

13.5. As multas aplicadas serão descontadas  ex-officio de qualquer crédito existente da
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma
inicial dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação judicial
ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações
ou prazos, por parte da CONTRATADA;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das
Licitações;

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Fortaleza-CE, como o único competente para
dirimir  quaisquer  dúvidas oriundas deste Contrato,  com expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três)
vias  de  igual  teor,  para  que  surta  seus  jurídicos  e  legais  efeitos,  na  presença  das
testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

VISTO:                                                                                   

________________________________
                 CONTRATANTE

________________________________
                     CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.__________________________

2.__________________________

ANEXO DA MINUTA DO CONTRATO

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

AUTORIZAÇÃO PARA PROCEDER INSCRIÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DO
CONTRATO NA DÍVIDA ATIVA

Autorizo  o  Estado  do  Ceará,  em  sendo  condenado  a  pagar  débitos  previdenciários
decorrentes  da  execução  do  objeto  do  Contrato  nº  ____/____,  celebrado  com  o
Departamento  de  Arquitetura  e  Engenharia,  a  proceder  a  inscrição  do  referido  débito,
devidamente atualizado, na dívida ativa, para se for o caso, posterior ajuizamento de ação
de execução fiscal.

 __________________________________
 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO K – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE.

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato
convocatório,  que a empresa __________________________________ (denominada da
pessoa  jurídica),  CNPJ  n.º  ___________________  endereço  __________________,  é
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na
Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na
íntegra,  estando  apta,  portanto,  a  exercer  o  direito  de  preferência  como  critério  de
desempate no procedimento licitatório da TP n.º ____/2019, realizada pela Procuradoria
Geral do Estado.

_______________________________
Nome e assinatura do representante
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ANEXO L – ENCARGOS SOCIAIS

(DISPONIVEL NO SITE: www.seplag.ce.gov.br)
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ANEXO M – COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI
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FORTALEZA

DEMONSTRATIVO DE TAXA DE B.D.I. - EDIFICAÇÕES (SEM DESONERAÇÃO)

I - PARCELAS INCIDENTES SOBRE O CUSTO INDIRETO

4,00%

II - PARCELAS INCIDENTES SOBRE O FATURAMENTO

            1.1 - COFINS 3,00%

            1.2 - PIS 0,65%

            1.3 - CPRB 0,00%

            1.4 - ISS (CONSIDERADO SOBRE 40,00% DO VALOR DA OBRA) ( ISS = 3,00% ) 1,20% 4,85%

7,00%

0,80%

1,00%

1,23%

III - CÁLCULO DO B.D.I.

        B D I =((((1+(AC+(S+G)+R))x(1+DF)x(1+L)) / (1-I))-1) x 100

        B D I = 20,44 %

      1 - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC)

      1 - IMPOSTOS (I)

      2 - LUCRO (L)

      3 - SEGURO (S) + GARANTIA (G)

      4 - RISCO (R) 

      5 - DESPESAS FINANCEIRAS (DF)
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ANEXO N – COMPOSIÇÕES

(DISPONIVEL NO SITE: www.seplag.ce.gov.br)

ANEXO O – PROJETOS

(DISPONÍVEL NO DAE OU NA CEL 06/PGE)
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